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• Além deste caderno contendo 100 (cem) 
questões objetivas, você receberá do fiscal de 
prova o cartão de respostas; 

• As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• Verifique se seu caderno de questões está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências; 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e leia 

atentamente as instruções para preencher o cartão de 

respostas; 

• Para o preenchimento do cartão de respostas, use 

somente caneta esferográfica, fabricada em material 

transparente, com tinta preta ou azul; 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados no 

cartão de respostas; 

• Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 

Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 

diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 

fiscal de sala deve ser obrigatoriamente informado 

para o devido registro na ata da sala; 

• Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 

cartão de respostas. O preenchimento é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca de 

cartão de respostas em caso de erro cometido 

pelo candidato; 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as marcações realizadas no cartão de 

respostas; 

• A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 

na lista de presença; 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

• Boa sorte! 

 

 

• Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas; 

• 3 (três) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

• A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova, é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

• Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1  

Ao ver de Maria, em razão da promulgação da Emenda 
Constitucional nº X/2025 (ECX), que alterou o Art. Z da 
Constituição da República, ela passou a ser beneficiária de um 
direito fundamental de segunda dimensão. Esse preceito, em sua 
redação original, reconhecia o direito em uma norma de eficácia 
limitada e princípio programático, e expressamente excluía 
pessoas na mesma condição de Maria do rol de beneficiários em 
potencial. Com a alteração, o preceito passou a reconhecer o 
direito e a generalizar os beneficiários em uma norma de eficácia 
contida. Acresça-se, ainda, que a Lei Federal nº W/2020 (LFW) 
tinha regulamentado o Art. Z da Constituição da República: em 
relação ao delineamento do direito, tem conteúdo idêntico àquele 
que veio a ser integrado à ordem constitucional pela ECX; e, 
quanto aos beneficiários, reproduziu o conteúdo original do Art. Z. 

Na situação descrita, na perspectiva do direito que Maria pretende 
fruir, é correto afirmar que: 

(A) ela efetivamente é beneficiária do direito. 

(B) a LFW foi integralmente recepcionada pela ECX. 

(C) a nova redação do Art. Z produzirá efeitos somente após a sua 
regulamentação. 

(D) ela somente poderá fruir o direito após a superveniência de 
nova regulamentação. 

(E) ela pode ingressar com o mandado de injunção em razão da 
ausência de regulamentação. 

2  

Determinada estrutura de poder do Estado Alfa divulgou edital 
visando à contratação de servidores públicos, observado o limite 
temporal estabelecido em lei, para atender a necessidade 
temporária e excepcional, o que decorria de parceria firmada por 
prazo certo com estrutura de poder de outro nível federativo. Em 
razão da grave crise financeira que assolava esse ente federativo, 
João, que almejava ingressar no setor público, tinha dúvidas 
quanto aos direitos que teria reconhecidos e aos demais 
desdobramentos da relação jurídica que viria a ser estabelecida. 

Ao se consultar com um especialista, foi corretamente esclarecido 
a João que a referida contratação: 

(A) pressupõe a aprovação do candidato em concurso público de 
provas e títulos. 

(B) terá como efeito a incidência de todos os direitos 
constitucionais afetos aos servidores públicos. 

(C) somente acarreta a incidência dos direitos previstos na 
Consolidação das Leis do Trabalho, não daqueles de natureza 
estatutária. 

(D) atrairá a competência da Justiça do Trabalho para o processo 
e julgamento de quaisquer litígios decorrentes da respectiva 
relação jurídica. 

(E) somente acarretará o pagamento de décimo terceiro salário e 
de férias remuneradas, acrescidas pelo terço constitucional, se 
houver previsão legal ou contratual. 

3  

Em processo administrativo instaurado no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado Alfa (TCEA), era alegado o possível desvio de 
recursos públicos por parte de Pedro, que atuara como ordenador 
de despesas junto ao Município Sigma, por ocasião da construção 
da nova sede do Poder Executivo municipal. O Ministério Público 
de Contas (MPC) identificou diversos atos que, ao seu ver, seriam 
ilícitos e demandavam apuração, de modo que o TCEA cumprisse 
o seu munus constitucional. Apesar disso, o TCEA, com base no 
entendimento de que os atos praticados não apresentavam 
qualquer ilegalidade aparente, decidiu pelo arquivamento, o que 
levou o membro do MPC a refletir sobre a impetração, ou não, de 
mandado de segurança. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o MPC: 

(A) integra a estrutura do TCEA e é destituído da prerrogativa de 
autogoverno, tendo atuação funcional exclusiva perante essa 
estrutura, não podendo, nesse caso, postular em juízo. 

(B) possui as mesmas prerrogativas constitucionais do Ministério 
Público comum, da União ou estadual, logo, pode utilizar 
idênticos instrumentos legais, desde que compatíveis com 
suas atribuições. 

(C) por integrar a estrutura do TCEA, somente pode se utilizar da 
via judicial em razão da prática de atos atribuídos a terceiros, 
que se enquadrem nas hipóteses constitucionais de atuação 
do referido Tribunal. 

(D) possui plena autonomia institucional em relação ao Tribunal 
de Contas, o que é próprio do seu munus constitucional, logo, 
pode adotar junto ao Poder Judiciário as medidas necessárias 
à prevalência da juridicidade. 

(E) tem sua atuação, perante o Poder Judiciário, restrita às 
hipóteses de zelo por suas prerrogativas institucionais e pelo 
primado da ordem constitucional, podendo utilizar o instituto 
da reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. 

4  

Joana nasceu em território chinês quando seus pais, Marie, 
dinamarquesa naturalizada brasileira, e Johan, de nacionalidade 
alemã, trabalhavam em uma multinacional italiana ali instalada. 
Quando Joana completou 10 (dez) anos de idade, sua mãe perdeu 
a nacionalidade brasileira, o que se deu com estrita observância da 
sistemática constitucional. Ao completar 20 (vinte) anos de idade, 
Joana foi acusada de ter praticado um crime na China, o que a 
levou a fugir para o território brasileiro, onde fixou residência 
permanente. Dois anos após a sua chegada, o Estado chinês 
requereu a sua extradição. 

Na situação descrita, é correto afirmar que Joana: 

(A) é brasileira nata e não pode ser extraditada. 

(B) é estrangeira e pode ser extraditada, salvo se optar pela 
nacionalidade brasileira. 

(C) era brasileira nata, mas deixou de ostentar essa condição, pois, 
ao atingir a maioridade, nenhum de seus genitores tinha a 
nacionalidade brasileira. 

(D) pode requerer sua naturalização como brasileira, o que 
obstará sua extradição, salvo se o crime praticado for o tráfico 
ilícito de substâncias entorpecentes. 

(E) pode requerer sua naturalização como brasileira, o que não 
obstará sua extradição, qualquer que seja o crime praticado 
em momento anterior ao seu requerimento. 
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5  

Após o fim das investigações necessárias à apuração dos fatos, o 
Ministério Público, por seu órgão com atribuição, ajuizou ação 
penal em face do Governador do Estado Alfa, perante o órgão 
jurisdicional competente, em razão da prática de crime comum. 

Considerando o disposto na sistemática constitucional, é correto 
afirmar que o órgão jurisdicional competente:  

(A) pode decidir livremente pela aplicação de medidas cautelares 
penais, inclusive a de afastamento do cargo. 

(B) deve solicitar licença da Assembleia Legislativa do Estado Alfa, 
para que possa analisar se a denúncia deve, ou não, ser 
recebida, aplicando-se a simetria com o Chefe do Poder 
Executivo federal. 

(C) necessita submeter à deliberação do plenário da Assembleia 
Legislativa do Estado Alfa o acórdão condenatório, que 
decreta a perda do cargo, para que tenha eficácia. 

(D) é obrigado a comunicar à Assembleia Legislativa do Estado Alfa 
o recebimento da denúncia, sendo que esse recebimento 
acarretará o afastamento automático do Governador do 
Estado, norma de reprodução obrigatória na Constituição 
Estadual. 

(E) tem o dever de solicitar licença da Assembleia Legislativa do 
Estado Alfa, para que possa analisar se a denúncia deve, ou 
não, ser recebida, caso haja previsão nesse sentido na 
Constituição Estadual, não sendo norma de reprodução 
obrigatória. 

6  

Um legitimado à deflagração do controle concentrado de 
constitucionalidade, perante o Tribunal de Justiça do Estado Beta 
(TJEB), ajuizou representação de inconstitucionalidade (RI) contra 
Lei Estadual nº X (LEX), invocando afronta ao Art. 65, §4º, da 
Constituição da República, que trata do prazo para a análise e do 
quórum para a rejeição do veto, norma que não fora reproduzida 
na Constituição Estadual. Pouco tempo depois, outro legitimado 
ajuizou ação direta de inconstitucionalidade (ADI), perante o 
Supremo Tribunal Federal (STF), tendo por objeto o mesmo 
diploma normativo. 

Na situação descrita, é correto afirmar que:  

(A) caso o TJEB declare a inconstitucionalidade da LEX, será extinta 
a ADI em tramitação perante o STF. 

(B) por força do princípio da subsidiariedade, a análise da RI, pelo 
TJEB, deve anteceder o julgamento da ADI pelo STF. 

(C) a RI pode ser conhecida pelo TJEB, ainda que não haja uma 
remissão genérica, na Constituição Estadual, à Constituição da 
República. 

(D) a RI não deve ser conhecida pelo TJEB, considerando que o 
controle realizado por esse Tribunal somente pode utilizar 
como paradigma a Constituição Estadual. 

(E) a RI pode ser conhecida pelo TJEB, pois, pelo princípio da 
unidade constitucional, a generalidade das normas das 
Constituições da República e da congênere estadual deve ser 
utilizada como paradigma no controle que realiza. 

7  

No âmbito do Estado Alfa, foram iniciados debates entre as 
lideranças políticas com o objetivo de criar uma agência 
reguladora de determinadas atividades econômicas em sentido 
estrito. No curso dos debates, foram aventadas algumas 
características que necessariamente deveriam ser observadas no 
projeto de lei a ser apresentado ao Poder Legislativo, quais sejam: 

I. no exercício do seu poder normativo primário, a agência deve 
render estrita observância a regras e princípios 
constitucionais; 

II. a agência somente pode regulamentar matéria para a qual 
haja um conceito genérico na lei instituidora; e 

III. caso o preceito primário da conduta esteja lastreado em lei, a 
agência pode aplicar as sanções que tenha individualizado e 
cominado, ex ante facto, em regulamento. 

Em relação à conformidade constitucional das três características 
aventadas, é correto afirmar que: 

(A) todas apresentam conformidade. 

(B) apenas a característica I apresenta conformidade. 

(C) apenas a característica II apresenta conformidade. 

(D) apenas as características I e II apresentam conformidade. 

(E) apenas as características II e III apresentam conformidade. 

8  

Instado a se manifestar em relação à análise do corpo técnico, 
realizada em determinado processo de tomada de contas especial 
em tramitação no Tribunal de Contas do Estado Alfa, o gestor 
sustentou que a despesa realizada estava em perfeita harmonia 
com a interpretação mais adequada da Constituição da República. 
Afinal, ao seu ver, a partir do potencial expansivo do significante 
interpretado, deveria ser preferido o significado que se mostrasse 
compatível com a base de valores do ambiente sociopolítico, de 
modo a satisfazer os interesses do maior número de membros da 
coletividade naquela situação específica, ainda que viessem a ser 
desconsiderados interesses de outra parcela dessa coletividade. 
Portanto, no curso do processo de interpretação, após resolver as 
conflitualidades intrínsecas nos planos linguístico, axiológico e 
teleológico, delineou a norma constitucional que embasou a 
ordenação da despesa pública. 

A linha argumentativa apresentada pelo gestor é: 

(A) compatível com a metódica estruturante e a tópica pura. 

(B) compatível com o utilitarismo e refratária ao originalismo. 

(C) harmônica com o realismo jurídico e o relativismo axiológico. 

(D) refratária à pré-compreensão e à lógica do razoável. 

(E) refratária aos balizamentos semióticos oferecidos pelo texto 
constitucional. 
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No curso de uma relação processual, a 1ª Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado Alfa (TJEA), ao apreciar recurso de apelação, 
constatou que os recorrentes debatiam sobre a conformidade 
material, ou não, da Lei Federal nº X/1987 (LFX), com a 
Constituição da República (CR), após as alterações promovidas 
pela Emenda Constitucional nº W/2020 (ECW). 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
referido órgão jurisdicional, caso entenda pela desconformidade, 
deve:  

(A) suspender o julgamento e submeter a análise da conformidade 
constitucional da LFX à apreciação do plenário do TJEA. 

(B) suspender o julgamento até que o Supremo Tribunal Federal 
analise a temática em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade. 

(C) afastar a aplicação da LFX no caso concreto e julgar o recurso 
de apelação, considerando a sua desconformidade com a ECW, 
não incidindo a reserva de plenário. 

(D) afastar, apenas, a aplicação da LFX no caso concreto, e julgar o 
recurso de apelação, caso haja desconformidade com a CR em 
sua redação original.  

(E) submeter o recurso de apelação à apreciação do plenário do 
TJEA, que não pode desconsiderar decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, quanto à conformidade 
constitucional da Lei Federal nº X/1987. 

10  

A sociedade empresária Alfa foi autuada em fiscalização realizada 
pelo órgão competente do Município Beta, daí resultando a 
instauração de processo administrativo fiscal visando à cobrança 
dos valores decorrentes da obrigação tributária principal. Ao ser 
instada a apresentar defesa, Alfa argumentou existirem aspectos 
periféricos que não foram devidamente considerados, sendo 
necessária a realização de diligências para o seu devido 
esclarecimento. Em resposta, foi-lhe informado que a realização 
de diligências e perícias deveria ser antecedida do recolhimento da 
taxa devida, criada pela Lei Municipal nº X, o que gerou a 
irresignação de Alfa, que entendia ser indevido o pagamento 
almejado. 

Na situação descrita, em relação à conformidade constitucional da 
taxa criada pela Lei Municipal nº X, é correto afirmar que: 

(A) se insere no âmbito da competência tributária de Beta e pode 
ser cobrada pela atividade desenvolvida, desde que não seja 
estabelecida em valor fixo. 

(B) decorre indiretamente do tributo objeto do dever fiscal 
principal, o que é incompatível com as limitações 
constitucionais ao poder de tributar. 

(C) tem como fato gerador um serviço específico e divisível, sendo 
constitucional, desde que preserve a isonomia entre os 
contribuintes, tendo um valor invariável. 

(D) como a taxa é um tributo direto, não enumerado na ordem 
constitucional, há liberdade valorativa de Alfa para definir a 
atividade tributada e o valor devido, se fixo ou variável. 

(E) é incompatível com a ampla defesa no processo administrativo 
fiscal, instaurado de ofício pela administração tributária, e que 
não pode ser utilizado para onerar Alfa antes do seu desfecho. 

11  

Maria, pessoa hipossuficiente, foi acometida por grave e rara 
patologia, que afetava o seu sistema respiratório e, de maneira 
reflexa, diversos órgãos do seu organismo, o que, com o tempo, 
poderia levá-la a óbito. Em razão da ineficiência dos tratamentos a 
que vinha sendo submetida, com o consequente agravamento do 
seu quadro, foi-lhe prescrito um medicamento de caráter 
experimental, de elevado custo, sem substituto terapêutico com 
registro no Brasil. A Anvisa, que visivelmente se encontrava em 
mora, ainda não havia apreciado o registro desse medicamento, 
apesar de ele já ser largamente utilizado em países europeus que 
lideravam as pesquisas na área e de contar com a aprovação das 
respectivas agências de controle na Europa, todas renomadas no 
plano internacional. 

Na situação descrita, em relação à possibilidade de o Poder Público 
ser compelido a fornecer o medicamento à Maria, é correto 
afirmar que: 

(A) a ausência de registro na Anvisa obsta que o medicamento 
esteja inserido na lista de dispensação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), requisito indispensável ao seu fornecimento. 

(B) como o medicamento é imprescindível à continuidade da vida, 
é obrigatório o seu fornecimento gratuito, considerando o 
direito fundamental à saúde, independentemente da situação 
financeira de Maria. 

(C) o caráter experimental do medicamento caminha em norte 
contrário à segurança jurídica, o que afasta a sua exigibilidade, 
mas não a discricionariedade dos órgãos competentes no seu 
fornecimento. 

(D) a exigibilidade do medicamento está lastreada nos aspectos 
circunstanciais afetos à situação de Maria, mas, apesar das 
características do Sistema Único de Saúde (SUS), a ação deve 
ser necessariamente proposta em face da União. 

(E) o fornecimento do medicamento somente é obrigatório caso 
não ultrapasse o custo médio dos medicamentos inseridos na 
lista de dispensação do Sistema Único de Saúde (SUS), 
considerando o princípio da solidariedade que rege a 
seguridade social. 

12  

Técnicos do Tribunal de Contas do Estado Alfa verificaram as 
despesas com ações e serviços de saúde aplicadas pelo Estado Alfa 
no último exercício financeiro. Ao analisarem as informações 
colhidas junto ao Estado e aquelas apresentadas por organizações 
da sociedade civil, que noticiaram alegadas irregularidades na 
aplicação dos recursos públicos, se depararam com três ordens de 
argumentos, segundo as quais o referido ente federativo deve 
observar o seguinte: 

I. aplicar um percentual do produto da arrecadação do imposto 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre os valores que suas autarquias pagarem, a 
qualquer título, a pessoas jurídicas; 

II. reavaliar o percentual incidente sobre o produto da 
arrecadação de Alfa, indicado pela Constituição da República, 
por imposição constitucional, a cada quinquênio; 

III. deduzir, na definição da base de cálculo sobre o qual deve 
incidir o percentual estabelecido pela ordem jurídica, as 
parcelas transferidas aos respectivos Municípios. 

Na perspectiva constitucional, em relação aos três argumentos, é 
correto afirmar que: 

(A) todos estão certos. 

(B) apenas o argumento I está certo. 

(C) apenas o argumento II está certo. 

(D) apenas os argumentos I e III estão certos. 

(E) apenas os argumentos II e III estão certos. 
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Analise a seguinte situação hipotética: o Governador e o Vice-
Governador do Estado de Pernambuco, regularmente eleitos para 
o quadriênio constitucional, estavam realizando uma viagem 
rodoviária e o veículo que os transportava sofreu uma colisão, 
fazendo com que ambos, a exemplo dos demais passageiros, 
falecessem. 

Na situação descrita, à luz da sistemática vigente, é correto 
afirmar, em relação à dupla vacância, que: 

(A) independentemente do momento em que ocorreram as 
mortes, a eleição deve ser feita de forma direta, noventa dias 
após as vacâncias, na forma da lei federal. 

(B) deve ser observada, por simetria, a sistemática estabelecida 
pela Constituição da República para a sucessão do Presidente 
e do Vice-Presidente da República. 

(C) se ela ocorreu no penúltimo ano do quadriênio, a eleição para 
os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pela 
Assembleia Legislativa, na forma da lei estadual. 

(D) se ela ocorreu nos doze últimos meses do quadriênio, o 
período deve ser complementado, sucessivamente, pelo 
Presidente da Assembleia Legislativa ou pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça. 

(E) independentemente do momento em que ocorreu, a eleição 
será feita de forma direta ou indireta, na forma da Constituição 
Estadual, sendo que os sucessores exercerão os cargos pelo 
prazo que faltar para completar o quadriênio. 

14  

De acordo com a avaliação realizada por advogados e 
serventuários da justiça, o Juiz Diretor do Foro da Comarca Alfa, 
que atua como ordenador de despesas, infringiu patentemente, 
de maneira dolosa, dispositivos da lei orçamentária anual. Um dos 
integrantes desse grupo cogitou a possibilidade de o magistrado 
ser responsabilizado pela prática de algum crime de 
responsabilidade, tipificado na Lei nº 1.079/1950, com os 
consectários correspondentes. 

Após refletir sobre a temática, o grupo concluiu corretamente que:  

(A) em relação ao Poder Judiciário, a tipologia dos crimes de 
responsabilidade alcança somente os membros de tribunais, 
não os magistrados que atuam no primeiro grau de jurisdição. 

(B) o magistrado pode ter sua conduta apreciada pelo Tribunal de 
Justiça a que está vinculado, considerando os termos da Lei nº 
1.079/1950, caso a acusação seja apresentada por parte 
legítima.  

(C) a tipologia e as regras sobre processo previstas na Lei nº 
1.079/1950 são direcionadas apenas às autoridades federais, 
ainda que outros diplomas normativos remetam ao seu 
conteúdo. 

(D) a conduta do magistrado se enquadra na tipologia dos crimes 
de responsabilidade, competindo o julgamento a um tribunal 
misto, integrado por Deputados Estaduais e 
Desembargadores. 

(E) a imputação do crime de responsabilidade ao magistrado está 
condicionada à presença de uma correspondência biunívoca 
entre a tipologia da Lei nº 1.079/1950 e as infrações previstas 
no Estatuto da Magistratura. 

15  

Em razão da escalada da violência urbana em dois estados, 
contíguos entre si, da federação - resultado da ação insurgente e 
orquestrada de organizações criminosas contra a atuação das 
forças de segurança pública - instalou-se uma grave instabilidade 
institucional, com sérias ameaças à paz social. Diante desse 
cenário, os assessores imediatos do Presidente da República 
cogitaram a adoção de uma das medidas de defesa do Estado e das 
instituições democráticas. 

Na situação descrita, é correto afirmar que:  

(A) não é cabível a decretação de uma das medidas de defesa do 
estado e das instituições democráticas, mas é cabível a 
intervenção federal, que não acarreta restrições aos direitos 
fundamentais. 

(B) a medida mais severa, caso venham a ser preenchidos os 
requisitos exigidos, pode ser decretada por todo o tempo em 
que perdurar a ameaça à paz, cabendo ao Congresso Nacional 
autorizá-la previamente. 

(C) é possível a adoção do estado de defesa ou do estado de sítio, 
medidas ontologicamente similares e que se diferenciam entre 
si em relação à intensidade da restrição aos direitos 
fundamentais. 

(D) a medida mais branda, caso seja decretada, será apreciada a 
posteriori pelo Congresso Nacional, podendo acarretar 
restrições aos direitos fundamentais, ressalvada a quebra do 
sigilo das comunicações, que deve ser antecedida de ordem 
judicial. 

(E) a decretação das medidas previstas deve observar um 
necessário escalonamento entre si, sendo que mesmo a mais 
severa, caso venham a ser preenchidos os requisitos exigidos, 
pode restringir somente os direitos fundamentais previstos em 
numerus clausus na ordem constitucional. 

16  

O Governador do Estado Alfa ajuizou ação direta de 
inconstitucionalidade tendo por objeto a Lei nº X, editada pelo 
Estado Beta no exercício da competência legislativa concorrente e 
que geraria efeitos financeiros em Alfa, sob o argumento de que 
esse diploma normativo afrontou normas gerais editadas pela 
União a respeito da temática. A ação foi conhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), que analisou o mérito e julgou 
improcedente o pedido sob o argumento de que não havia 
nenhuma dissonância entre a Lei nº X e as referidas normas gerais. 
Contra esse acórdão, foram opostos embargos de declaração pelo 
Estado Alfa, que não foram conhecidos sob o argumento de que o 
embargante não teria legitimidade para manejar os embargos. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, em relação a essa 
narrativa, que ela:  

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) apresenta irregularidade somente em relação à ilegitimidade 
do Estado Alfa. 

(C) apresenta irregularidade somente em relação à legitimidade 
do Governador do Estado Alfa. 

(D) não apresenta irregularidade, apenas caso a Lei nº X tenha sido 
editada com base em autorização concedida em lei 
complementar da União. 

(E) apresenta irregularidade somente em relação ao 
conhecimento da ação pelo STF, em razão da ofensa 
meramente reflexa à Constituição. 
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17  

A Organização da Sociedade Civil Alfa teve, há dez anos, as contas 
de parceria julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco, em decisão irrecorrível. 

Por sua vez, a Organização da Sociedade Civil Beta está omissa no 
dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

Por fim, a Organização da Sociedade Civil Charlie foi punida, com a 
sanção, ainda em curso, da suspensão de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a administração. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.019/2014, 
está(ão) impedida(s) de celebrar qualquer modalidade de parceria 
prevista, na referida legislação a(s) Organização(ões) da Sociedade 
Civil: 

(A) Beta e Charlie, apenas. 

(B) Alfa e Charlie, apenas. 

(C) Alfa, Beta e Charlie. 

(D) Charlie, apenas. 

(E) Beta, apenas. 

18  

Marcos, cidadão, solicitou ao Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco o acesso à informação pública, mas contida em 
documento cuja manipulação pode vir a prejudicar a sua 
integridade. Em assim sendo, a Procuradoria da Corte de Contas 
foi instada a se manifestar sobre a temática.  

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei nº 
12.527/2011, analise as afirmativas a seguir. 

I. Quando se tratar de acesso à informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com 
certificação de que essa confere com o original. 

II. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado 
poderá solicitar que, às expensas do Poder Público e sob 
supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por 
outro meio que não ponha em risco a conservação do 
documento original. 

III. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de 
negativa de acesso, por certidão ou cópia. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

19  

Lucas, residente e domiciliado no Município Alfa, Estado de 
Pernambuco, se deparou com a edição, por parte do Poder 
Público, de ato administrativo ilegal e lesivo ao patrimônio público. 
Com efeito, Lucas pretende buscar, em juízo, a anulação do 
referido ato. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que Lucas poderá impetrar: 

(A) mandado de segurança, desde que se trate de pessoa maior e 
capaz, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

(B) ação popular, desde que se trate de cidadão, devendo o autor, 
em caso de improcedência do pedido, arcar com as custas 
judiciais e do ônus da sucumbência. 

(C) mandado de segurança, desde que se trate de cidadão, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e 
do ônus da sucumbência. 

(D) ação popular, desde que se trate de pessoa maior e capaz, 
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas 
judiciais e do ônus da sucumbência. 

(E) ação popular, desde que se trate de cidadão, ficando o autor, 
salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência. 

20  

Após tomar posse no cargo de Procurador do Tribunal de Contas 
do Estado de Pernambuco, João resolveu aprofundar o estudo da 
Lei Orgânica da Corte de Contas Estadual, visando à prestação de 
um serviço público de excelência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual nº 
12.600/2004, não compete ao Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco: 

(A) fiscalizar e julgar a aplicação de quaisquer recursos repassados 
pelo Estado ou Município a pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, mediante convênio, acordo, ajuste ou qualquer 
outro instrumento congênere, bem como a aplicação das 
subvenções por eles concedidas a qualquer entidade de direito 
privado. 

(B) fiscalizar as contas de empresas de cujo capital o Estado ou 
Município participe de forma direta ou indireta, nos termos de 
convênio ou de acordo constitutivo autorizado pela 
Assembleia Legislativa e pelo Governador, ou pela respectiva 
Câmara de Vereadores e pelo Prefeito. 

(C) julgar as contas prestadas anualmente pelos Poderes 
Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e, à vista de 
parecer prévio da Comissão de Finanças da Assembleia 
Legislativa, julgar as suas próprias contas. 

(D) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Prefeito 
Municipal, emitindo parecer prévio, a ser elaborado até o 
último dia útil do mês de dezembro de cada ano. 

(E) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do 
Estado, emitindo parecer prévio, a ser elaborado em noventa 
dias a contar do seu recebimento. 
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Nos termos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, na fiscalização e julgamento de contas que lhe 
competem, o Tribunal decidirá sobre a legalidade, a legitimidade, 
a eficácia, a eficiência e a economicidade dos atos de gestão e das 
despesas deles decorrentes, bem como sobre a aplicação de 
subvenções e a renúncia de receitas. Ademais, o exercício do 
controle externo junto às administrações estadual e municipal, 
direta e indireta, será formalizado mediante auditorias ordinárias 
e especiais. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual nº 
12.600/2004, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
verdadeira e (F) para falsa. 

(   ) Consideram-se auditorias ordinárias todas aquelas de 
natureza orçamentária, financeira e patrimonial com o 
objetivo de verificar a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade dos atos e fatos administrativos e a 
compatibilidade dos registros às normas e princípios 
geralmente aceitos.  

(   ) Consideram-se auditorias especiais todas aquelas instauradas 
pelo Tribunal por provocação de autoridade competente, 
quando constatadas situações de excepcionalidade, vedada a 
atuação oficiosa da Corte, e ainda para a formalização 
processual daquelas cuja natureza será atribuída pelo objetivo, 
extensão e método de procedimento adotados, incluindo-se 
as operacionais, seus monitoramentos, e as de tecnologia da 
informação. 

(   ) Para fins de auditoria de tecnologia da informação, inclusive 
por meio de inspeções, os jurisdicionados ficam obrigados a 
disponibilizar o acesso a seu ambiente computacional e 
sistemas de informação, sejam eles próprios ou de terceiros, 
inclusive sua documentação técnica, completa e atualizada, e 
respectivos dados. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V.  

(B) F – V – F. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 

22  

À luz da Lei de Improbidade Administrativa, a requerimento do 
réu, na fase de cumprimento da sentença, o juiz unificará 
eventuais sanções aplicadas com outras já impostas em outros 
processos, tendo em vista a eventual continuidade de ilícito ou a 
prática de diversas ilicitudes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.429/1992, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para verdadeira e (F) 
para falsa. 

(   ) No caso de continuidade de ilícito, o juiz promoverá a maior 
sanção aplicada, aumentada de metade, ou a soma das penas, 
o que for mais benéfico ao réu. 

(   ) No caso de prática de novos atos ilícitos pelo mesmo sujeito, o 
juiz somará as sanções. 

(   ) As sanções de suspensão de direitos políticos e de proibição de 
contratar ou de receber incentivos fiscais ou creditícios do 
poder público observarão o limite máximo de vinte anos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V.  

(B) F– V – F. 

(C) V – F – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 

23  

Ao examinar determinado caso concreto, o Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco julgou as contas irregulares, com as 
consequências daí decorrentes. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual nº 
12.600/2004, as contas serão julgadas irregulares, quando 
comprovada qualquer das situações abaixo elencadas, à exceção 
de uma. Assinale-a. 

(A) Descumprimento de determinação de que o responsável 
tenha tido ciência, feita em processo anterior de tomada e 
prestação de contas. 

(B) Infração grave ou média à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial. 

(C) Conduta da administração tipificada como ato de improbidade 
administrativa. 

(D) Desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

(E) Culposa aplicação antieconômica de recursos públicos. 

24  

João, maior e capaz, representou à autoridade administrativa 
competente para que fosse instaurada investigação destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade por Matheus, servidor 
público do Município Alfa, no Estado de Pernambuco. Como foram 
atendidos os requisitos legais, foi determinada a imediata 
apuração dos fatos, observada a legislação que regula o processo 
administrativo disciplinar aplicável ao agente. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei nº 
8.429/1992, analise as afirmativas a seguir. 

I. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério 
Público e ao Tribunal de Contas da existência de procedimento 
administrativo para apurar a prática de ato de improbidade. 

II. O Ministério Público ou Tribunal de Contas deverá, por 
exigência legal, designar representante para acompanhar o 
procedimento administrativo. 

III. A Comissão processante poderá, de ofício ou a requerimento 
do Ministério Público ou Tribunal de Contas, decretar a 
indisponibilidade de bens do investigado, a fim de garantir a 
integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial 
resultante de enriquecimento ilícito. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Matheus, ocupante de um cargo público na autarquia Alfa, pessoa 
jurídica de direito público, e Maria, titular de um emprego público 
na sociedade de economia mista Beta, pessoa jurídica de direito 
privado, estudam a possibilidade de acumular as respectivas 
funções com outras atividades desenvolvidas junto ao Poder 
Público. Registre-se que a autarquia Alfa e a sociedade de 
economia mista Beta integram a Administração Indireta do Estado 
de Pernambuco. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que, como regra geral, veda-se a 
acumulação remunerada de cargos públicos, o que: 

(A) se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, já que a 
proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange, dentre outras, autarquias e sociedade de economia 
mista.  

(B) se aplica à servidora pública Maria, mas não ao agente público 
Matheus, por exercer as suas funções junto a uma pessoa 
jurídica de direito público. 

(C) não se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, desde que 
eles cumpram todas as metas estipuladas pelas respectivas 
chefias imediatas. 

(D) se aplica ao agente público Matheus, mas não à servidora 
Maria, por exercer as suas funções junto a uma pessoa jurídica 
de direito privado. 

(E) não se aplica aos agentes públicos Matheus e Maria, por 
exercerem as suas funções junto a entidades da Administração 
Indireta. 

26  

O Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado Alfa 
tem, como um de seus principais projetos institucionais, a redução 
da burocracia existente na Corte de Contas. Sendo assim, o 
referido agente público requereu que a sua equipe buscasse 
informações sobre a temática junto à legislação voltada a 
racionalizar atos e procedimentos administrativos dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
instituir o selo de desburocratização e simplificação. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.726/2018, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para verdadeira e (F) 
para falsa. 

(   ) A participação do servidor no desenvolvimento e na execução 
de projetos e programas que resultem na desburocratização 
do serviço público será registrada em seus assentamentos 
funcionais. 

(   ) Os órgãos ou entidades estatais que receberem o selo de 
desburocratização e simplificação serão inscritos em Cadastro 
Nacional de Desburocratização. 

(   ) Serão premiados, anualmente, dois órgãos públicos e duas 
entidades da Administração Indireta, em cada unidade 
federativa, selecionados conforme o grau de 
desburocratização alcançado.  

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – F – V.  

(B) F – V – F. 

(C) V – V – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 

27  

O Governador do Estado Alfa, eleito com projetos vinculados ao 
aumento da interlocução entre o Estado e a iniciativa privada, 
requereu que a sua equipe formulasse um estudo sobre o 
Programa de Parcerias de Investimentos. O agente político busca, 
assim, se inspirar na referida legislação federal, que criou, no 
âmbito da Presidência da República, o Programa de Parcerias de 
Investimentos (PPI), destinado à ampliação e ao fortalecimento da 
interação entre o Estado e a iniciativa privada, por meio da 
celebração de contratos de parceria para a execução de 
empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas 
de desestatização. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 13.334/2016, 
é correto afirmar que, na implementação do Programa de 
Parcerias de Investimentos (PPI), será observado o seguinte 
princípio: 

(A) fortalecimento das políticas nacionais de integração dos 
diferentes modais de transporte de pessoas e bens, em 
conformidade com as políticas de desenvolvimento nacional, 
regional e urbano. 

(B) garantia de segurança jurídica aos agentes públicos, às 
entidades estatais e aos particulares envolvidos. 

(C) fortalecimento do papel regulador do Estado e da autonomia 
das entidades estatais de regulação. 

(D) promoção da ampla e justa competição na celebração das 
parcerias e na prestação dos serviços. 

(E) garantia da expansão com qualidade da infraestrutura pública, 
com tarifas adequadas. 

28  

O Estado de Pernambuco pretende celebrar contrato 
administrativo de concessão patrocinada com a sociedade 
empresária vencedora do processo licitatório em curso. Registre-
se que, antes da celebração da avença, deverá ser constituída 
sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir 
o objeto da parceria. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 11.079/2004, 
é incorreto afirmar que: 

(A) a vedação de que a Administração Pública seja titular da 
maioria do capital votante das sociedades de propósito 
específico não se aplica à eventual aquisição da maioria do 
capital votante da sociedade, de propósito específico por 
instituição financeira controlada pelo Poder Público, em caso 
de inadimplemento de contratos de financiamento. 

(B) a sociedade de propósito específico deverá assumir a forma de 
companhia de capital fechado, vedando-se a negociação de 
valores mobiliários no mercado, salvo autorização legislativa 
específica em sentido contrário. 

(C) a sociedade de propósito específico deverá obedecer a 
padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e 
demonstrações financeiras padronizadas, conforme 
regulamento. 

(D) a transferência do controle da sociedade de propósito 
específico estará condicionada à autorização expressa da 
Administração Pública, nos termos do edital e do contrato. 

(E) fica vedado à Administração Pública ser titular da maioria do 
capital votante das sociedades de propósito específico. 
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Nos termos da Lei Complementar nº 182/2021, que instituiu o 
marco legal das startups e do empreendedorismo inovador, a 
Administração Pública poderá contratar pessoas físicas ou 
jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções 
inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou 
sem risco tecnológico, por meio de licitação na modalidade 
especial regida pela referida lei complementar. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
nº 182/2021, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
verdadeira e (F) para falsa. 

(   ) A delimitação do escopo da licitação poderá restringir-se à 
indicação do problema a ser resolvido e dos resultados 
esperados pela Administração Pública, incluídos os desafios 
tecnológicos a serem superados, dispensada a descrição de 
eventual solução técnica previamente mapeada e suas 
especificações técnicas, e caberá aos licitantes propor 
diferentes meios para a resolução do problema. 

(   ) O edital da licitação será divulgado, com antecedência de, no 
mínimo, trinta dias corridos até a data de recebimento das 
propostas em sítio eletrônico oficial centralizado de divulgação 
de licitações, ou mantido pelo ente público licitante e no diário 
oficial do ente federativo. 

(   ) As propostas serão avaliadas e julgadas por comissão especial 
integrada por, no mínimo, três pessoas, de reputação ilibada e 
reconhecido conhecimento no assunto, das quais uma deverá 
ser servidor público integrante do órgão para o qual o serviço 
está sendo contratado e uma deverá ser professor de 
instituição pública de educação superior na área relacionada 
ao tema da contratação. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – V.  

(B) V – V – F. 

(C) V – F – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 

30  

Nos termos da Lei nº 11.107/2005, que versa sobre normas gerais 
de contratação de consórcios públicos, deverão ser constituídas e 
reguladas por contrato de programa, como condição de sua 
validade, as obrigações que um ente da federação constituir para 
com outro ente da federação ou para com consórcio público no 
âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços 
públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 
transferidos. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei nº 
11.107/2005, analise as afirmativas a seguir. 

I. É válida a cláusula de contrato de programa que atribui ao 
contratado o exercício dos poderes de planejamento, 
regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 

II. O contrato de programa perderá a sua vigência quando extinto 
o consórcio público ou o convênio de cooperação que 
autorizou a gestão associada de serviços públicos. 

III. Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de 
convênio de cooperação, o contrato de programa poderá ser 
celebrado por entidades de direito público ou privado que 
integrem a administração indireta de qualquer dos entes da 
Federação consorciados ou conveniados. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

31  

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, cumprindo as 
determinações legais, passou a julgar as contas prestadas pelas 
autoridades que se sujeitam à sua jurisdição, na forma da 
legislação de regência. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Estadual nº 
12.600/2004, avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para 
verdadeira e (F) para falsa. 

(   ) As contas serão julgadas regulares, quando expressarem, de 
forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos 
contábeis e a legalidade, legitimidade, economicidade, 
moralidade e publicidade dos atos de gestão dos responsáveis. 

(   ) As contas serão julgadas iliquidáveis, quando evidenciarem 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, ou 
ainda a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico que não seja de natureza grave e que não 
represente injustificado dano ao erário. 

(   ) As contas serão julgadas irregulares, quando caso fortuito ou 
força maior, comprovadamente alheios à vontade do 
responsável, tornar materialmente impossível o julgamento 
do mérito. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – F – V.  

(B) F – V – F. 

(C) V – F – F. 

(D) V – V – V. 

(E) F – V – V. 
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O Estado de Pernambuco celebrou contrato administrativo de 
concessão de serviços públicos com a sociedade empresária Alfa. 
Contudo, no curso da relação contratual, o Poder Público 
constatou a inexecução parcial da avença por parte da 
concessionária, sendo certo que o serviço público estava sendo 
prestado de forma inadequada e deficiente. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.987/1995, 
é correto afirmar que a inexecução parcial do contrato 
administrativo por parte da sociedade empresária Alfa acarretará, 
a critério do Estado de Pernambuco, a: 

(A) encampação da concessão, pressupondo, para tanto, a 
publicação de decreto por parte do Governador. 

(B) encampação da concessão, pressupondo, para tanto, a edição 
de lei autorizativa específica. 

(C) caducidade da concessão, podendo essa ser declarada pela 
Administração Pública. 

(D) rescisão da concessão, podendo essa ser declarada pela 
Administração Pública. 

(E) caducidade da concessão, exigindo-se, para tanto, decisão 
judicial. 

 

Direito Civil e Empresarial 

33  

Em fevereiro de 2024, o paciente, senhor Machado, notificou a 
Clínica Canindé Ltda. ao verificar que seus dados pessoais 
sensíveis, notadamente exames laboratoriais e laudos 
psiquiátricos, haviam sido objeto de compartilhamento com 
terceiros (outras instituições privadas com finalidade lucrativa) 
sem o seu prévio e inequívoco consentimento. 

Em sua defesa, a controladora dos dados alegou que o tratamento 
se baseava no seu legítimo interesse econômico, argumentando 
que a finalidade era otimizar protocolos de atendimento. Tal 
otimização, segundo a clínica, levaria à redução de seus custos 
operacionais, o que permitiria, por conseguinte, oferecer serviços 
com valores mais acessíveis aos consumidores. 

Considerando a situação hipotética descrita e as disposições da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018), 
indique a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade da Clínica Canindé deve ser afastada, uma 
vez que o compartilhamento dos dados de saúde foi um ato 
lícito, independentemente de consentimento específico. 

(B) Os dados em questão devem ser classificados como 
meramente pessoais, e não como sensíveis, circunstância que 
flexibiliza a exigência legal e torna suficiente a anuência tácita 
do paciente. 

(C) A finalidade de tutela da saúde representa uma das exceções 
à aplicabilidade da LGPD, circunstância que isenta de 
responsabilidade os agentes de tratamento, como a clínica. 

(D) Inexiste irregularidade na conduta da clínica, pois vigora no 
âmbito da saúde o princípio da comunicabilidade dos dados, 
que autoriza o seu compartilhamento irrestrito entre 
estabelecimentos e profissionais do setor. 

(E) A clínica está sujeita à responsabilização, uma vez que o 
tratamento de dados pessoais sensíveis exige, por força de lei, 
o consentimento específico e destacado do titular, ressalvadas 
as estritas hipóteses legais. 

34  

A Lei das Estatais (Lei nº 13.303/2016) impõe que as empresas 
públicas e sociedades de economia mista adotem regras de 
estruturas e práticas de gestão de riscos e controle interno.  

O comando legal abrange toda e qualquer empresa pública e 
sociedade de economia mista da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios que explore atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, 
ainda que a atividade econômica esteja sujeita ao regime de 
monopólio da União ou seja de prestação de serviços públicos. 

Acerca de tais regras e práticas, avalie as afirmativas a seguir: 

I. Deverá ser previsto o treinamento periódico, no mínimo 
semestral, sobre o Código de Conduta e Integridade, a 
empregados e administradores, e sobre a política de gestão de 
riscos, a administradores. 

II. A estrutura societária de controle interno inclui a 
obrigatoriedade do Comitê de Auditoria Estatutário, órgão 
auxiliar do Conselho de Administração, que deverá se reunir, 
no mínimo, bimestralmente, de modo que as informações 
contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação. 

III. A área responsável pela verificação de cumprimento de 
obrigações e de gestão de riscos deverá ser vinculada ao 
diretor de compliance e liderada por diretor estatutário, 
devendo o estatuto social prever as atribuições da área, bem 
como estabelecer mecanismos que assegurem atuação 
independente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Com as alterações introduzidas pela Lei nº 14.112/2020 na Lei nº 
11.101/2005, passou a ser possível evitar a convolação da 
recuperação judicial em falência, desde que os credores aprovem 
a proposta de elaboração e votação de plano alternativo ao do 
devedor, apresentada pelo administrador judicial.  

Sobre o plano alternativo, seu conteúdo e efeitos de sua 
apresentação ou não apresentação, é correto afirmar que: 

(A) o plano de recuperação judicial proposto pelos credores 
somente será posto em votação caso o plano do devedor 
tenha sido aprovado, na classe que o houver rejeitado, com o 
voto favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, 
computados os votos por cabeça, nas classes I e IV, e por 
cabeça e por maioria de créditos, cumulativamente, nas 
classes II e III. 

(B) a proibição de qualquer forma de constrição judicial ou 
extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas 
cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação 
judicial, perdurará por 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da apresentação do plano alternativo, se realizada nos 30 
(trinta) dias seguintes à assembleia geral que deliberou pela 
rejeição do plano do devedor. 

(C) o plano alternativo proposto pelos credores, para que possa 
ser votado, deve ter o apoio prévio, por escrito, de credores 
que representem, alternativamente: a) mais de 25% (vinte e 
cinco por cento) dos créditos totais sujeitos à recuperação 
judicial; ou b) mais de 35% (trinta e cinco por cento) dos 
créditos dos credores presentes à assembleia geral que 
rejeitou o plano do devedor. 

(D) o plano alternativo dos credores poderá prever a conversão 
dos créditos em participação societária na empresa devedora, 
inclusive com a consequente alteração do controle da 
sociedade, permitido o exercício do direito de retirada pelo 
sócio dissidente no prazo legal de 15 (quinze) dias da data da 
deliberação assemblear. 

(E) a proposta de apresentação de plano alternativo depende de 
sua aprovação, na mesma assembleia que tiver rejeitado o 
plano do devedor, por credores titulares de mais da metade 
dos créditos de cada classe de credores, computados pelo 
valor constante da relação de credores do administrador 
judicial. 

36  

O Município de Cinco Coquinhos, no contexto de um projeto de 
reorganização urbana e racionalização de seus ativos públicos, 
elaborou um inventário com destaque para os seguintes bens: 
uma praça pública situada na Avenida Brasil; o antigo prédio da 
Prefeitura, atualmente desocupado e sem destinação específica; o 
imóvel que abriga o único hospital público da cidade; e um terreno 
municipal ocupado por três famílias desde 1970, sem oposição por 
parte da administração.  

Considerando a natureza jurídica de cada um desses bens e as 
disposições do Código Civil, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os bens públicos dominicais são aqueles destinados ao uso 
coletivo, como a praça localizada na Avenida Brasil. 

(B) O prédio histórico que sediava a Prefeitura é classificado como 
bem de uso comum, podendo ser utilizado livremente por 
qualquer pessoa, em razão da inércia do Poder Público. 

(C) Os bens públicos, inclusive os dominicais, são imprescritíveis, 
não podendo ser adquiridos por particulares por meio da 
usucapião, ainda que haja ocupação prolongada. 

(D) O regime jurídico dos bens públicos é regido pelo princípio da 
inalienabilidade absoluta, o qual se aplica de forma indistinta 
a todas as categorias de bens públicos. 

(E) Em razão da essencialidade do direito à saúde, o imóvel onde 
funciona o hospital é bem de uso comum do povo, de acesso 
livre e irrestrito a qualquer interessado. 

37  

Julieta e Romeu contraíram matrimônio em 2020, submetendo-se 
ao regime legal da comunhão parcial de bens. Durante a vida em 
comum, o acervo patrimonial do casal foi modificado por três 
eventos principais: a incorporação de um apartamento recebido 
por Julieta em sucessão hereditária (2022); a aquisição de um 
automóvel por Romeu, custeado integralmente com valores que 
lhe foram doados por seus genitores (2023); e a compra de uma 
casa de campo, realizada onerosamente com o produto das 
economias do casal (2024). Destaca-se que a doação foi feita 
exclusivamente a Romeu. Com a propositura da ação de divórcio 
em 2025, eclodiu intenso dissenso a respeito da partilha dos bens 
amealhados.  

Diante do cenário fático exposto e à luz das normas que regem o 
regime de bens eleito, assinale a proposição correta. 

(A) A totalidade dos bens adquiridos na constância do casamento 
deve ser partilhada, por força do regime de comunhão parcial, 
independentemente da origem dos recursos. 

(B) O automóvel adquirido por Romeu deve ser partilhado, pois 
foi adquirido onerosamente durante a constância da 
sociedade conjugal. 

(C) A casa de campo somente poderá ser partilhada se houver 
prova documental da contribuição financeira de ambos os 
cônjuges para sua aquisição. 

(D) O apartamento herdado por Julieta e o automóvel adquirido 
por Romeu com valores oriundos de doação de seus pais são 
considerados bens particulares de cada cônjuge, nos termos 
da lei. 

(E) A partilha deve recair exclusivamente sobre os bens que 
estiverem registrados em nome de ambos os cônjuges, não 
importando sua origem ou forma de aquisição. 
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Ofélia, jovem de dezessete anos de idade, não emancipada, 
celebrou, em 2024, um contrato de prestação de serviços com uma 
agência de publicidade. Pelo acordo, ela, na qualidade de 
influenciadora digital, comprometeu-se a promover determinadas 
marcas em suas redes sociais, recebendo, como contrapartida, 
uma remuneração mensal. O contrato foi assinado exclusivamente 
por Ofélia, sem a participação ou assistência de seus pais ou de 
qualquer representante legal. O negócio jurídico, no entanto, vem 
sendo regularmente cumprido por ambas as partes desde então. 

Considerando a situação narrada, a teoria das incapacidades e a 
disciplina dos negócios jurídicos no Código Civil, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Ofélia é absolutamente incapaz para os atos da vida civil, 
tornando nulo o contrato celebrado com a agência de 
publicidade. 

(B) Ofélia é relativamente incapaz, necessitando de assistência de 
seus pais ou tutor para que o contrato por ela celebrado seja 
considerado válido. 

(C) Jovens como Ofélia, ao atingirem 16 anos, adquirem 
capacidade plena, podendo celebrar contratos sem qualquer 
restrição legal. 

(D) Ofélia é relativamente incapaz apenas para atos patrimoniais, 
devendo ser representada pelos pais ou tutor em negócios 
dessa natureza. 

(E) Embora relativamente incapaz, o contrato firmado por Ofélia 
é plenamente válido por se tratar de negócio jurídico benéfico. 

39  

Em 2022, Mayra passou a ocupar um imóvel urbano de 
propriedade de seu pai, em virtude de comodato verbal, a título 
gratuito e por prazo indeterminado. Em 2023, com o falecimento 
do genitor, permaneceu no imóvel, onde reside com seus filhos, 
tendo ali realizado diversas benfeitorias. Ocorre que, em 2025, seu 
irmão Yaggo, na qualidade de único coerdeiro e, portanto, 
coproprietário, ajuizou ação de reintegração de posse com pedido 
liminar. Alegou ter sido vítima de esbulho, sob o fundamento de 
que Mayra, exercendo a posse exclusiva do bem, passou a impedi-
lo de exercer os direitos possessórios decorrentes de seu quinhão 
hereditário. Em contestação, Mayra afirmou exercer posse mansa, 
pacífica e exclusiva desde o falecimento do pai, negou a prática de 
esbulho ou turbação e sustentou que, desde então, detém o bem 
com animus domini. Registre-se que o inventário do genitor foi 
encerrado em 2024, tendo sido reconhecido o condomínio entre 
os irmãos sobre o imóvel ocupado por Mayra.  

Considerando a situação narrada e as disposições do Código Civil 
relativas à posse, assinale a afirmativa correta. 

(A) Mayra ostenta a qualidade de mera detentora, pois a 
ocupação fundada em permissão do pai não se converte em 
posse, sendo o falecimento do comodante, por si só, 
insuficiente para alterar a natureza jurídica da detenção ou 
ensejar proteção possessória. 

(B) A posse de Mayra tornou-se injusta e precária, pois, ao impedir 
o coerdeiro de exercer os poderes possessórios sobre o bem 
comum, violou a composse instituída pela sucessão, o que a 
torna desprovida de proteção possessória perante o 
compossuidor esbulhado. 

(C) Com a abertura da sucessão, constituiu-se condomínio pro 
indiviso sobre o imóvel e, por força do princípio da saisine, 
estabeleceu-se composse entre os herdeiros, sendo vedado a 
qualquer deles praticar atos de exclusão que impeçam o 
exercício dos direitos possessórios pelos demais. 

(D) A posse direta de Mayra, oriunda do comodato, extinguiu-se 
com o falecimento do pai, e sua permanência no imóvel, sem 
concordância expressa do coerdeiro, converteu-se em mera 
detenção, insuscetível de tutela possessória contra os demais 
sucessores. 

(E) Inexiste composse na hipótese, pois a posse exclusiva exercida 
por Mayra, com animus domini desde a abertura da sucessão, 
descaracterizou a comunhão possessória, afastando a 
configuração de esbulho em relação ao irmão coproprietário. 

40  

Joaquim, de 10 anos de idade e órfão de mãe, jogava bola na 
garagem do Condomínio Jardim da Primavera, onde reside, sob os 
cuidados de seu pai, Elpídio. Em determinado momento, durante 
uma distração, a bola atingiu o para-brisa de um carro pertencente 
a um vizinho, causando-lhe prejuízo. O proprietário do veículo 
procurou Elpídio e exigiu o ressarcimento do conserto, mas o pai 
recusou-se, alegando que não praticou qualquer ato ilícito.  

Com base nas regras de responsabilidade civil previstas no Código 
Civil, assinale a opção correta. 

(A) Elpídio é civilmente irresponsável, por ausência de dolo ou 
culpa em sua conduta. 

(B) A responsabilidade civil é direta e exclusiva de Joaquim, autor 
do fato danoso. 

(C) Elpídio responde civilmente pelos danos causados por seu 
filho, independentemente de dolo ou culpa. 

(D) A incapacidade civil absoluta de Joaquim afasta a 
responsabilidade civil de Elpídio. 

(E) A responsabilidade civil é exclusiva do Condomínio Jardim da 
Primavera, por ter o fato ocorrido em suas dependências. 
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Em 2023, Walter Elias celebrou com o Banco Scrooge McDuck S.A. 
contrato de financiamento para aquisição de veículo automotor, 
com prazo de 48 meses e juros prefixados. Em razão de um 
desastre climático que atingiu sua região, Walter enfrentou 
severas dificuldades financeiras e, em 2025, ajuizou ação 
revisional, pleiteando a modificação das cláusulas contratuais 
relativas aos encargos moratórios e ao sistema de amortização, 
alegando onerosidade excessiva e violação ao dever de 
transparência. 

Em contestação, o banco sustentou que o contrato, de natureza 
bilateral, onerosa e comutativa, fora celebrado de modo paritário, 
sendo vedada a intervenção judicial em disposições lícitas e 
livremente ajustadas, sob pena de afronta aos princípios da força 
obrigatória dos contratos (pacta sunt servanda), da liberdade 
econômica e da intervenção mínima do Estado nas relações 
privadas. 

À luz das disposições do Código Civil, do Código de Defesa do 
Consumidor e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Nas relações de consumo, a revisão judicial de cláusulas 
contratuais é admitida, ainda que o contrato tenha sido 
celebrado livremente, em razão da mitigação do princípio 
pacta sunt servanda e da prevalência dos princípios da boa-fé 
objetiva, da função social do contrato e do dirigismo 
contratual. 

(B) A revisão pretendida por Walter Elias deve ser rechaçada, pois 
a comutatividade e a licitude do negócio jurídico impedem a 
intervenção judicial nas cláusulas pactuadas, em respeito ao 
princípio da força obrigatória dos contratos. 

(C) A possibilidade de revisão judicial por fato superveniente e 
imprevisível restringe-se aos contratos civis, não se aplicando 
às relações de consumo, em que se presume o equilíbrio 
econômico e informacional entre as partes. 

(D) Ainda que se trate de relação de consumo, é vedado ao Poder 
Judiciário revisar cláusulas previamente pactuadas quando 
ausente vício de consentimento, sob pena de violação ao 
princípio da autonomia privada. 

(E) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça condiciona a 
revisão dos contratos de consumo à comprovação de dolo ou 
vício de consentimento na fase de formação contratual, sendo 
insuficiente a alegação de desequilíbrio superveniente. 

42  

Em maio de 2025, o Condomínio do Edifício Aquário ajuizou ação 
de cobrança em face da condômina Silvana, em razão do 
inadimplemento de cotas condominiais ordinárias e 
extraordinárias vencidas entre setembro de 2021 e novembro de 
2024. A petição inicial foi instruída com atas de assembleia, 
boletos de cobrança e a convenção condominial devidamente 
registrada em cartório, na qual se encontram previstas as 
obrigações condominiais em questão. 

Em contestação, Silvana alegou, entre outras teses, a prescrição 
parcial do crédito, sustentando a aplicação do prazo trienal 
previsto no Código Civil. 

Com base na situação descrita e no entendimento consolidado do 
Superior Tribunal de Justiça, a tese de Silvana: 

(A) deve ser rejeitada, pois é decenal o prazo prescricional para 
cobrança de taxas condominiais constantes de instrumento 
particular, por ausência de regra específica. 

(B) deve ser acolhida integralmente, porquanto a jurisprudência 
do STJ, fundamentada no Código Civil, estabelece o prazo 
trienal para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas 
provenientes de obrigações propter rem. 

(C) deve ser acolhida parcialmente, porquanto a aplicação do 
prazo prescricional trienal restringe-se às taxas condominiais 
extraordinárias, em virtude de seu caráter imprevisível e 
esporádico. 

(D) deve ser rejeitada, porquanto o entendimento do STJ 
estabelece que a pretensão de cobrança de cotas 
condominiais se submete ao prazo prescricional vicenal, dada 
a lacuna normativa. 

(E) não merece prosperar, já que a pretensão de cobrança de 
dívida condominial, constante de instrumento público ou 
particular, submete-se ao prazo prescricional de cinco anos. 
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Direito Processual 
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Fernando ajuizou demanda judicial contra Antônio para cobrar  
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) que seriam devidos em 
virtude do inadimplemento parcial de confissão de dívida. 

Em sua petição inicial, Fernando alegou que Antônio reconheceu 
que lhe devia R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em virtude de 
obras realizadas em uma cobertura situada em Recife/PE, tendo 
quitado apenas metade do valor. Para demonstrar o 
inadimplemento, Fernando anexou todos os comprovantes de 
pagamentos efetuados por Antônio, que totalizavam  
R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 

Antônio foi devidamente citado, mas deixou transcorrer o prazo 
legal sem apresentar contestação. Dois dias após o fim do prazo, 
Fernando requereu a decretação da revelia. Ato contínuo, Antônio 
peticionou nos autos requerendo a produção de prova 
testemunhal, pericial e documental. Então, o juiz responsável pelo 
julgamento da ação de cobrança intimou Fernando para 
especificar provas. Em resposta, Fernando requereu o julgamento 
antecipado da demanda, em virtude dos efeitos da revelia.  

Considerando esse contexto, é correto afirmar que o Juiz: 

(A) acertou ao intimar Fernando para especificar provas. No 
entanto, errou ao não ter decretado, nessa mesma 
oportunidade, a revelia de Antônio, e definido a consequente 
presunção de veracidade das alegações de Fernando.  

(B) errou ao intimar Fernando para especificar provas. Nessa 
oportunidade, o Juiz deveria ter julgado antecipadamente o 
processo, após ter decretado a revelia de Antônio, com a 
consequente presunção de veracidade das alegações do autor. 

(C) acertou ao intimar Fernando para especificar provas, uma vez 
que, embora tenha ocorrido a revelia, diante das provas 
acostadas pelo autor aos autos, não haverá presunção de 
veracidade de suas alegações. 

(D) acertou ao intimar Fernando para especificar provas, uma vez 
que, embora tenha ocorrido a revelia, por tratar a lide de 
direito indisponível, não há presunção de veracidade das 
alegações autorais. 

(E) acertou ao intimar Fernando para especificar provas, uma vez 
que o Magistrado tem plenos poderes para determinar as 
provas que entender pertinentes, independentemente do fato 
de que, no caso narrado, tenha ocorrido a revelia de Antônio, 
com a consequente presunção de veracidade das alegações de 
Fernando. 

44  

Dentre as hipóteses que dizem respeito à prejudicialidade da 
análise do mérito, a prescrição tem como fundamento um 
intervalo de tempo, conceituando-se como a extinção de uma 
ação, em virtude da inércia de seu titular por certo lapso de tempo. 

Acerca das disposições da Lei Estadual nº 12.600/2004 quanto à 
contagem do prazo prescricional, sua interrupção e 
reconhecimento, é correto afirmar que: 

(A) o prazo referente à prescrição intercorrente tem como marco 
inicial a distribuição do processo no Tribunal de Contas. 

(B) há interrupção do prazo prescricional quando houver 
autuação, a qualquer tempo, de processo decorrente de 
representação que indique a ocorrência de irregularidade. 

(C) o pagamento de multa resultante de decisão do Tribunal de 
Contas será objeto de repetição de indébito, quando houver o 
reconhecimento da prescrição em momento anterior à 
quitação. 

(D) o trânsito em julgado impede o reconhecimento da prescrição, 
salvo se arguida em pedido de rescisão, a qual poderá ser 
proposta em até dois anos da data da irrecorribilidade da 
deliberação. 

(E) o recebimento de denúncia na esfera criminal, que tenha 
como objeto os mesmos fatos analisados no processo de 
competência do Tribunal de Contas, faz com que o prazo 
prescricional seja regulado por aquele previsto da Lei Penal. 
Ademais, eventual reenquadramento típico-penal pela 
autoridade competente para conduta mais grave não implica 
na alteração do prazo prescricional anteriormente definido. 

45  

Acerca das formas e modalidades de intervenção de terceiro, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para verdadeira e (F) 
para falsa. 

(   ) A assistência, forma provocada de intervenção de terceiros, é 
cabível em qualquer processo ou grau de jurisdição. 

(   ) A denunciação da lide é a única modalidade de intervenção de 
terceiros provocada que admite ser realizada tanto pelo autor 
quanto pelo réu. 

(   ) É indispensável que, no recurso de terceiro prejudicado - 
forma voluntária de intervenção de terceiros -, haja 
demonstração, em sede recursal, de nexo entre alguma 
relação jurídica material da qual participe o terceiro e a 
sentença proferida, de modo que a eficácia natural desta atinja 
a referida relação jurídica. 

As afirmativas são, segundo a ordem apresentada, 

(A) V – F – V. 

(B) V – V – F. 

(C) F – V – V. 

(D) F – F – V. 

(E) F – V – F. 
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Estabeleça a relação entre as garantias asseguradas às partes no 
que tange à prática dos atos por meio eletrônico, listadas a seguir, 
e as respectivas definições. 

1. Interoperabilidade 

2. Independência da plataforma computacional 

3. Acessibilidade 

4. Disponibilidade 

(   ) Comunicação facilitada à informação, de forma adequada e 
simples aos usuários, inclusive com plataformas amigáveis. 

(   ) Capacidade de diversos sistemas trabalharem em conjunto 
para garantir o envio e o recebimento de dados de outros 
sistemas, com o processamento respectivo, integrando 
diferentes soluções. 

(   ) Óbice à vinculação dos sistemas dos processos eletrônicos a 
específico sistema operacional, software, estrutura de dados 
ou equipamento, de modo a permitir o acesso por toda e 
qualquer plataforma comercial. 

(   ) Garantia de prontidão das informações no momento desejado, 
ligada à eficácia do sistema, ao seu correto funcionamento. 

A relação correta entre as garantias e as respectivas definições, na 
ordem apresentada, é: 

(A) 4 – 2 – 1 – 3. 

(B) 3 – 1 – 2 – 4. 

(C) 3 – 2 – 1 – 4. 

(D) 1 – 2 – 4 – 3. 

(E) 4 – 1 – 2 – 3. 

47  

Costuma-se dizer que a competência é o limite ou a fração ou a 
medida da jurisdição. É preciso, contudo, ressalvar essa afirmação: 
o exercício da função jurisdicional é cometido não apenas a um 
único órgão, mas a vários deles; cada um é investido pela lei das 
mesmas atribuições, devendo atuar de acordo com os critérios 
previamente fixados. A competência estabelece quando cada 
órgão deve exercer tais atribuições, que são as mesmas para 
todos. A função jurisdicional tem, enfim, seu exercício distribuído 
entre vários órgãos, sendo certo que tal distribuição é feita de 
maneira a que cada um possa exercer essa função jurisdicional, 
distribuição essa chamada, não custa repetir, de competência. O 
exercício da jurisdição é legítimo, quando realizado dentro dos 
limites da competência própria do órgão, sendo arbitrário e 
ilegítimo, se desborda de tais limites. 
CUNHA, Leonardo Carneiro da. Jurisdição e competência. 2ª ed. São Paulo: RT, 2013, 

n. 3.1, p. 93-94. 

Acerca da definição da competência, sua modificação e hipóteses 
de prorrogação, analise as afirmativas a seguir. 

I. Pelo princípio da competência sobre a competência 
(Kompetenz-Kompetenz), havendo conflito entre o juízo 
arbitral e jurisdicional, na hipótese em que houver cláusula de 
convenção de arbitragem acordada pelas partes, o juízo 
arbitral poderá oficiar o juiz togado para informá-lo daquela 
previsão contratual e decidir acerca da matéria, podendo o 
processo judicial ser extinto sem análise do mérito. 

II. Havendo dúvida a respeito do interesse da União em 
determinada ação de competência da Justiça Estadual, é 
necessária a remessa da ação ao Juízo Federal que avaliará o 
interesse e, em caso negativo, devolverá a ação à esfera 
Estadual sem suscitar conflito negativo de competência. 

III. A competência funcional vertical originária exemplifica-se pela 
análise, realizada pelo Tribunal de Justiça, de recurso 
interposto contra sentença proferida pelo juízo singular de 
primeiro grau. 

Está correto que se afirma em: 

(A) II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e II, apenas. 
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A tutela provisória é uma tutela marcada pela sumariedade de sua 
cognição e pela provisoriedade, sendo decorrente da necessidade 
de prestação jurisdicional efetiva, a qual deve, obrigatoriamente, 
ser oferecida pelo Estado por conta do monopólio da jurisdição, 
em prazo razoável. 

Quanto ao referido instituto, no que tange às diversas 
modalidades, procedimentos e peculiaridades, registra-se como 
característica: 

(A) da tutela de evidência, quando fundada unicamente em prova 
documental, sua semelhança ao mandado de segurança, 
embora o ilícito não decorra de autoridade pública apta a 
ensejar o ajuizamento do remédio constitucional, ao 
demonstrar a existência de direito líquido e certo que, 
inclusive, pode ser decidido liminarmente pelo juízo 
competente. 

(B) da tutela antecipada requerida em caráter antecedente, a 
desnecessidade de esclarecimento, na petição inicial, de que o 
autor pretende se valer da modalidade cautelar antecipada em 
vez da ação principal, em observância à técnica de 
sumarização formal. 

(C) da tutela de evidência, a necessidade de demonstração das 
mesmas condições da tutela cautelar requerida em caráter 
antecedente. 

(D) da tutela cautelar e da tutela antecipada, o mesmo objetivo 
processual, quando ambas forem requeridas em caráter 
antecedente. 

(E) da tutela de evidência, a impossibilidade de requerimento e 
concessão em fase recursal. 

49  

A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco pretende ingressar 
na condição de amicus curiae em demanda complexa que tramita 
no Supremo Tribunal Federal e que versa sobre direito ambiental. 

Diante desse caso concreto, e à luz do que dispõe o art. 138 do 
Código de Processo Civil sobre o tema, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Defensoria Pública não pode pleitear seu ingresso na 
demanda ambiental que tramita no Supremo Tribunal Federal, 
na condição de amicus curiae, uma vez que essa espécie de 
intervenção de terceiro somente ocorre por solicitação de 
ofício do magistrado. 

(B) Não há impeditivo legal para que a Defensoria Pública possa 
pleitear seu ingresso na demanda ambiental que tramita no 
Supremo Tribunal Federal, na condição de Amicus Curiae e, 
caso seu ingresso seja aceito, terá todos os poderes de uma 
parte. 

(C) Não há impeditivo legal para que a Defensoria Pública possa 
pleitear seu ingresso na demanda ambiental que tramita no 
Supremo Tribunal Federal, na condição de Amicus Curiae, mas, 
caso seja proferida decisão monocrática negando seu ingresso 
na demanda, a Defensoria poderá interpor agravo interno 
contra a referida decisão. 

(D) A Defensoria Pública não poderá ingressar na demanda 
ambiental que tramita no Supremo Tribunal Federal, na 
condição de Amicus Curiae, uma vez que essa espécie de 
intervenção de terceiros é limitada às pessoas naturais. 

(E) Não há impeditivo legal para que a Defensoria Pública possa 
pleitear seu ingresso na demanda ambiental que tramita no 
Supremo Tribunal Federal, na condição de Amicus Curiae, mas, 
caso seja proferida decisão monocrática negando seu ingresso 
na demanda, a Defensoria terá seus poderes definidos pelo 
Ministro Relator. 

50  

Pascal ajuizou ação de cobrança contra Jayme para buscar uma 
indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais) pelo 
inadimplemento de contrato de prestação de serviço firmado 
pelas partes. 

Jayme, por sua vez, apresentou contestação defendendo que nada 
devia a Pascal. Nessa oportunidade, Jayme apresentou 
reconvenção defendendo que, na realidade, era Pascal que lhe 
devia indenizar em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por falha na 
prestação do serviço contratado. 

Ato contínuo, o Juízo da 1ª Vara Cível de Recife intima Pascal para 
apresentar réplica. Um dia depois da publicação dessa decisão, as 
partes informam que estão negociando um acordo, motivo pelo 
qual requerem que o processo seja suspenso.  

Nesse cenário, à luz do que estabelece o Código de Processo Civil 
acerca da formação, da suspensão e da extinção do processo, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Tendo em vista a convenção das partes, o processo poderá ser 
suspenso por tempo indeterminado, especialmente porque o 
Código de Processo Civil privilegia a busca pela solução 
consensual dos conflitos. 

(B) O processo não poderá ser suspenso, uma vez que a mera 
tratativa de acordo entre as partes não configura fundamento 
para o pedido de suspensão do processo, sendo motivo 
suficiente para impedir que o Poder Judiciário dê solução 
definitiva para o conflito. 

(C) Tendo em vista a convenção das partes, o processo poderá 
ficar suspenso, mas pelo período máximo de 6 (seis) meses. 

(D) O processo não poderá ficar suspenso, uma vez que, após a 
apresentação da contestação, há a estabilização da demanda 
para o Poder Judiciário, que possui a obrigação de julgá-la da 
forma mais célere possível. 

(E) Tendo em vista a convenção das partes, o processo poderá ser 
suspenso, o que significa dizer que será vedada a prática de 
qualquer ato processual, inclusive aqueles relativos a atos 
urgentes. 

51  

Sobre a legitimidade para ajuizar ação popular, é correto afirmar 
que ela somente poderá ser proposta: 

(A) por qualquer cidadão. 

(B) pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública. 

(C) pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública e por entes 
federativos (União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios). 

(D) pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, por qualquer 
cidadão e por associação existente há mais de um ano que 
inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao 
patrimônio público e social ou ao meio ambiente.  

(E) por qualquer cidadão e por associação existente há mais de um 
ano que inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção, ao consumidor, à ordem econômica e à livre 
concorrência. 
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Tício, Mévio e Caio conversavam a respeito da técnica de 
julgamento ampliado, prevista no artigo 942, do CPC. 

Tício afirmou que, quando o resultado da apelação não for 
unânime, o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser 
designada com a presença de outros julgadores, que serão 
convocados nos termos previamente definidos no regimento 
interno do Tribunal, em número suficiente para garantir a 
possibilidade de inversão do resultado inicial. 

Mévio afirmou que a técnica de julgamento ampliado se aplica ao 
julgamento não unânime que julgar improcedente a ação 
rescisória, e ao julgamento não unanime que julgar agravo de 
instrumento, quando houver reforma da decisão que julgar 
parcialmente o mérito. 

Caio afirmou que não se aplica a técnica de julgamento ampliado 
aos casos de resultado não unânime proferidos em remessa 
necessária. 

Tomando o debate dos amigos como premissa, é correto afirmar 
que:  

(A) todos estão certos em suas afirmações. 

(B) somente Tício e Mévio estão certos em suas afirmações. 

(C) somente Tício e Caio estão certos em suas afirmações. 

(D) somente Mévio está certo em sua afirmação. 

(E) somente Caio está certo em sua afirmação.  

 

Direito Financeiro  

53  

O Município Beta contratou uma empresa privada para prestação 
de serviços de limpeza urbana. Por força do contrato, o Município 
procedeu ao pagamento dos valores acordados, incidindo sobre 
ele o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF). 

À luz da jurisprudência e das normas constitucionais sobre o tema, 
é correto afirmar que: 

(A) a União é a única titular da arrecadação do IRRF, mesmo 
quando o imposto incide sobre pagamentos feitos por Estados 
ou Municípios, pois apenas ela possui competência para 
instituir esse tributo. 

(B) o Município só tem direito à receita do IRRF quando o 
pagamento for feito a seus próprios servidores ou agentes 
públicos, não abrangendo valores pagos a contratados 
privados. 

(C) a receita arrecadada com o IRRF incidente sobre pagamentos 
efetuados por ele a pessoa jurídica contratada, inclusive em 
decorrência de prestação de serviços, pertence ao Município. 

(D) a receita do IRRF incidente sobre despesas dos Municípios com 
prestadores de serviço integra o Fundo de Participação dos 
Municípios, não sendo considerado receita direta do ente 
pagador. 

(E) A titularidade da receita do IRRF pago pelo Município a 
terceiros depende de convênio específico com a Secretaria da 
Receita Federal, em razão da centralização da arrecadação 
federal. 

54  

O Município de Alfa decidiu implantar um novo sistema de 
transporte coletivo. Para isso, a Secretaria de Planejamento 
elaborou um programa de investimentos, com metas e valores 
estimados. A proposta foi encaminhada ao Legislativo, para análise 
da compatibilidade do projeto com as previsões de receita. 

Esse procedimento caracteriza uma função típica do orçamento 
público relacionada à (ao): 

(A) abertura de créditos suplementares para cobrir despesas 
imprevistas durante a execução do orçamento. 

(B) autorização de empenhos obrigatórios em favor de políticas 
públicas com previsão no plano diretor municipal. 

(C) planejamento das ações governamentais com base em 
escolhas financeiras. 

(D) controle dos órgãos legislativos sobre os repasses do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

(E) descentralização da execução orçamentária entre entes 
federativos para viabilizar transferências voluntárias. 

55  

Durante a análise da proposta da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
2024 no Estado X, o Tribunal de Contas identificou a inclusão de 
dispositivos que tratavam da criação de autarquias, da 
reorganização de estruturas administrativas, da concessão de 
incentivos fiscais e da autorização para abertura de créditos 
suplementares. 

Com base nos princípios constitucionais aplicáveis ao orçamento, 
é correto afirmar que: 

(A) a criação de autarquias pode constar da LOA, desde que tenha 
impacto fiscal relevante. 

(B) apenas a autorização para abertura de créditos suplementares 
pode constar da LOA, além da previsão de receitas e despesas. 

(C) a concessão de incentivos fiscais é admitida na LOA, desde que 
prevista no anexo de metas fiscais. 

(D) a reorganização administrativa deve constar na LOA, ainda que 
não gere aumento de despesa pública. 

(E) a inclusão de matérias estranhas à previsão de receitas e 
despesas é admitida se houver interesse público relevante. 
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Durante auditoria realizada pelo Tribunal de Contas, constatou-se 
que o Estado Y firmou convênio com diversos municípios para 
repasse de verbas destinadas à educação infantil. Contudo, os 
repasses foram feitos sem critérios objetivos, concentrando-se em 
municípios aliados politicamente ao governo estadual. Além disso, 
verificou-se que os recursos repassados foram usados para 
finalidades diversas das previstas nos convênios, como reformas 
em ginásios esportivos e campanhas publicitárias. 

À luz do pacto federativo e das regras constitucionais e 
infraconstitucionais sobre descentralização financeira e 
transferências intergovernamentais, é correto afirmar que: 

(A) o princípio da cooperação federativa justifica a 
descentralização dos recursos, não sendo exigido critério 
objetivo para sua distribuição entre os entes subnacionais. 

(B) as transferências voluntárias de recursos entre entes da 
Federação são constitucionais, ainda que os recursos tenham 
destinação diversa da pactuada, desde que autorizada por lei 
estadual. 

(C) a ausência de critérios objetivos e de controle na destinação 
de recursos configura violação ao princípio da legalidade e 
pode comprometer a responsabilidade fiscal do ente 
transferidor. 

(D) a emissão de nota de empenho pelo ente repassador é 
suficiente, para fins de transferência voluntária entre estado e 
municípios, dispensando a celebração de convênio ou a 
formalização contratual da despesa, desde que haja dotação 
orçamentária disponível. 

(E) o regime federativo de cooperação financeira admite 
discricionariedade política na fixação do destino dos recursos, 
especialmente quando oriundos de convênios firmados 
diretamente entre entes. 

57  

Durante auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União, 
constatou-se que o Ministério do Desenvolvimento Regional 
destinou parcela substancial dos recursos do Fundo Nacional de 
Infraestrutura Urbana para Estados situados no Centro-Sul do país. 
A justificativa administrativa foi o histórico de boa execução 
orçamentária e a alta capacidade de captação de recursos desses 
entes. O Estado Beta, localizado na região Nordeste, questionou 
os critérios adotados, afirmando que a distribuição desconsiderou 
as assimetrias estruturais e os objetivos constitucionais de 
equilíbrio federativo. 

Considerando o exposto à luz das normas constitucionais e do 
Direito Financeiro, assinale a afirmativa correta. 

(A) A existência de capacidade técnica e institucional dos entes 
federados pode justificar, por si só, a priorização de repasses, 
mesmo que isso perpetue disparidades regionais. 

(B) O modelo federativo brasileiro admite certa assimetria 
distributiva, desde que lastreada em critérios objetivos, como 
desempenho fiscal, independentemente de impactos 
regionais. 

(C) O princípio da eficiência administrativa autoriza o 
redirecionamento de fundos constitucionais para regiões com 
melhor histórico de execução, ainda que em detrimento da 
equidade. 

(D) A política de alocação de recursos deve conciliar critérios de 
eficiência e equidade, sendo obrigatória a consideração de 
indicadores regionais de desenvolvimento. 

(E) A concentração de recursos em regiões mais desenvolvidas 
pode ser mitigada por compensações futuras na Lei 
Orçamentária Anual seguinte, desde que haja previsão na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias. 

58  

Durante análise da execução orçamentária do Estado Gama, o 
Tribunal de Contas local identificou que uma lei estadual previa a 
transferência automática de todo o superávit financeiro apurado 
ao final do exercício para um fundo especial vinculado ao Poder 
Judiciário, destinado ao pagamento de benefícios indenizatórios. 
Tal repasse era feito com base na lei de criação do referido fundo, 
sem nova autorização legislativa na Lei Orçamentária Anual (LOA) 
subsequente.  

Considerando a jurisprudência do STF, os dispositivos da 
Constituição Federal e as demais normas sobre o tema, é correto 
afirmar que: 

(A) a transferência automática de superávit financeiro ao fundo 
especial do Judiciário é constitucional, desde que prevista em 
lei ordinária estadual e vinculada a finalidades públicas 
específicas. 

(B) a lei estadual que determina a vinculação de superávit 
financeiro ao fundo especial do Judiciário é compatível com o 
regime da conta única do Tesouro e representa medida de 
autonomia administrativa do Poder Judiciário. 

(C) o direcionamento compulsório de superávit financeiro a fundo 
específico vinculado a um Poder viola o princípio da legalidade 
orçamentária, mas não configura ofensa à separação dos 
poderes. 

(D) a destinação automática de saldo financeiro ao fundo especial 
do Judiciário sem deliberação legislativa posterior viola a 
separação dos poderes e a vedação de vinculação de receita 
de impostos, sendo inconstitucional. 

(E) o superávit financeiro apurado no exercício anterior poderá 
ser vinculado a fundos especiais para custeio de despesas 
específicas, desde que a vinculação tenha sido previamente 
autorizada na LOA. 

59  

O Estado X foi inscrito no Cadastro Federal de Inadimplentes 
(SIAFI/CADIN) por suposta violação aos limites legais de despesa 
com pessoal.  

Em resposta, o Estado alegou que o excesso de gastos se referia 
exclusivamente ao Poder Judiciário estadual, que possui 
autonomia financeira e administrativa, e que não houve 
instauração de processo administrativo antes da restrição ao 
recebimento de transferências voluntárias e à contratação de 
operações de crédito. 

Com base na jurisprudência do STF e na legislação financeira 
aplicável, assinale a afirmativa correta. 

(A) A inscrição de ente federativo em cadastro de inadimplentes 
independe da instauração de processo administrativo prévio. 

(B) É válida a imposição de sanções fiscais ao ente federado como 
um todo, ainda que a irregularidade tenha origem em órgão 
autônomo, pois a personalidade jurídica do Estado é una. 

(C) A restrição ao crédito público, por violação aos limites de 
despesa de um Poder, não pode ser atribuída aos demais 
Poderes do ente, em respeito ao princípio da intranscendência 
subjetiva das sanções financeiras. 

(D) A autonomia administrativa do Judiciário estadual afasta a 
aplicação dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal quanto 
às despesas com pessoal, nos termos do princípio da 
separação de poderes. 

(E) A celebração de operação de crédito pelo Estado é válida, 
mesmo que o ente esteja inscrito em cadastros de 
inadimplência, desde que haja autorização legislativa e 
dotação orçamentária específica. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO FGV CONHECIMENTO  

 

Procurador do Tribunal de Contas – TARDE  TIPO VERDE – PÁGINA 20 

 

60  

Durante o processo de execução da Lei Orçamentária Anual de 
2025, o Município Alfa foi contemplado com recursos oriundos de 
emenda parlamentar individual. A verba foi transferida 
diretamente pela União, sem convênio, e, no momento da 
transferência, passou a integrar o patrimônio do Município. O 
gestor municipal destinou parte dos valores ao pagamento de 
encargos previdenciários e despesas com pessoal ativo. 

Com base nas normas constitucionais e infraconstitucionais 
aplicáveis às transferências decorrentes de emendas impositivas, 
é correto afirmar que: 

(A) a transferência especial de recursos da União ao Município 
deve ser aplicada, em sua maioria, em despesas de capital, 
sendo vedado seu uso para pessoal e encargos da dívida. 

(B) a Constituição permite a livre aplicação das transferências 
voluntárias, inclusive em despesas com pessoal ativo e inativo, 
desde que autorizadas por lei local. 

(C) as transferências com finalidade definida são aquelas em que 
os recursos são incorporados automaticamente ao orçamento 
da União, não gerando impacto fiscal para o ente beneficiado. 

(D) a formalização de convênio ou instrumento congênere entre a 
União e o Município para que haja liberação dos recursos de 
emenda parlamentar é obrigatória, em todos os casos. 

(E) as transferências voluntárias realizadas por meio de emenda 
individual são permitidas apenas aos Estados e ao Distrito 
Federal, sendo vedadas aos Municípios. 

61  

Durante auditoria do Tribunal de Contas da União em 2024, 
constatou-se que um dos órgãos do Poder Judiciário federal 
ultrapassou o limite individualizado de despesas primárias 
estabelecido pelo Novo Regime Fiscal (NRF), conforme previsto na 
Emenda Constitucional nº 95/2016. O mesmo relatório apontou 
que o pagamento de restos a pagar inscritos em 2015 contribuiu 
para o estouro do teto. Em razão do descumprimento da legislação 
sobre o tema, foram aplicadas restrições ao aumento de despesas 
obrigatórias e de pessoal. 

Com base nas regras aplicáveis ao controle de gastos da União, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores ao 
início do NRF pode ser excluído da apuração do limite de 
gastos, até o montante do excesso de resultado primário 
alcançado no exercício. 

(B) O NRF autorizou a revisão geral da remuneração dos 
servidores da União, desde que limitada à inflação oficial do 
exercício anterior. 

(C) As despesas com capital, incluindo aumento de capital de 
estatais não dependentes, estão integralmente submetidas ao 
teto de gastos, salvo autorização legislativa específica. 

(D) O descumprimento do limite individualizado por órgão do 
Judiciário gera efeitos apenas sobre o Poder Executivo, 
responsável pela execução financeira, não se estendendo aos 
demais órgãos. 

(E) O NRF autoriza que o excesso de gastos de um Poder seja 
compensado com a redução de despesas de outro. 

62  

O Estado Beta aderiu formalmente ao Regime de Recuperação 
Fiscal (RRF) e teve seu plano aprovado e homologado pela União. 
No terceiro ano de vigência do regime, o Estado editou lei criando 
um novo programa social com despesas obrigatórias continuadas 
e autorizou a realização de concurso público para provimento de 
cargos efetivos na Secretaria de Educação. Simultaneamente, o 
Estado editou decreto prorrogando a concessão de benefícios 
tributários estaduais com impacto na renúncia de receita. 

À luz da legislação vigente, é correto afirmar que: 

(A) a criação de despesa obrigatória continuada e a realização de 
concurso público são admitidas quando houver superávit 
primário no exercício anterior e previsão orçamentária 
suficiente. 

(B) as restrições do RRF não se aplicam ao Poder Judiciário e ao 
Poder Legislativo do Estado, alcançando apenas o Poder 
Executivo estadual. 

(C) A prorrogação de benefícios fiscais que impliquem renúncia de 
receita é vedada durante o período de vigência do RRF, salvo 
as isenções do ICMS autorizadas por convênio do Conselho 
Nacional de Política Fazendária. 

(D) A realização de concurso público e a concessão de novos 
incentivos fiscais dependem exclusivamente de autorização do 
Poder Legislativo estadual, sendo dispensada a previsão no 
plano de recuperação. 

(E) As restrições impostas pelo RRF deixam de produzir efeitos 
automaticamente a partir do terceiro ano de sua vigência, 
independentemente do que estiver previsto no plano 
homologado. 

 

Direito Tributário 

63  

O Estado X, por meio de lei estadual, instituiu uma taxa cobrada 
em função da expedição de alvarás para o funcionamento de 
estabelecimentos que fabriquem, transportem ou comercializem 
armas de fogo, munição, explosivos, inflamáveis ou produtos 
químicos; bem como para a expedição de atestados de idoneidade 
para porte de arma de fogo. 

Nesse contexto, com base na jurisprudência do STF e nas normas 
constitucionais aplicáveis, é correto afirmar que: 

(A) a taxa é inconstitucional, pois a cobrança de taxa por tais 
serviços é de competência exclusiva dos Municípios, e não dos 
Estados. 

(B) a taxa é inconstitucional, porque os serviços de segurança, a 
cargo das polícias militares e civis dos Estados, são públicos e 
individuais, e devem ser custeados por impostos.  

(C) A taxa é inconstitucional, porque envolve controle de armas e 
explosivos, matéria de competência privativa da União, sendo 
vedada a atuação normativa estadual nesse campo. 

(D) A taxa é constitucional, desde que a base de cálculo seja 
própria e desvinculada da arrecadação de impostos, podendo 
abranger custos indiretos com policiamento ostensivo e 
repressivo. 

(E) A taxa é constitucional, uma vez que se trata de taxa cobrada 
em função de atividades públicas passíveis de aproveitamento 
individual pelos seus beneficiários. 
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No curso de uma execução fiscal movida pela Fazenda Pública, 
constatou-se que a empresa devedora havia encerrado suas 
atividades e deixado de funcionar no endereço cadastrado junto à 
Receita Estadual, sem que houvesse qualquer registro de alteração 
ou dissolução regular nos órgãos competentes. A Fazenda 
requereu, então, o redirecionamento da execução ao sócio 
administrador vigente, após a frustração da citação da empresa 
devedora.  

O sócio administrador, incluído no polo passivo da execução fiscal, 
apresentou exceção de pré-executividade, alegando que os 
débitos se referiam a período anterior à sua entrada no quadro 
societário, sustentando que não administrava a empresa quando 
ocorreu o fato gerador dos tributos cobrados e que o 
redirecionamento era contrário ao ordenamento jurídico. 

Considerando a jurisprudência consolidada do STJ e o disposto no 
Código Tributário Nacional, assinale a afirmativa correta a respeito 
da situação descrita. 

(A) O redirecionamento é incabível, pois o sócio deve ter exercido 
poderes de administração tanto na época do fato gerador 
quanto no momento da dissolução da empresa. 

(B) A responsabilidade do sócio só poderá ser reconhecida se 
houver comprovação de que ele participou do 
inadimplemento da obrigação tributária. 

(C) A ausência de dissolução formal não autoriza o 
redirecionamento ao sócio administrador, exceto se houver 
comprovação de fraude. 

(D) O redirecionamento pode ser autorizado contra o sócio com 
poderes de gerência à época da dissolução irregular, ainda que 
não tenha participado da gestão no momento do fato gerador. 

(E) O redirecionamento somente é possível se a Fazenda 
comprovar que o sócio praticou atos com excesso de poder à 
época da constituição do crédito tributário. 

 

Direito Previdenciário 

65  

Conforme o Art. 194 da Constituição Federal, a Seguridade Social 
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. A 
Seguridade Social oferece benefícios e serviços.  

Dos benefícios abaixo listados, indique aquele que é pago pela 
Previdência Social. 

(A) Salário-família. 

(B) O de Prestação Continuada previsto na Lei Orgânica da 
Assistência Social (BPC/LOAS). 

(C) Auxílio-reclusão. 

(D) Aposentadoria por incapacidade permanente. 

(E) Auxílio-acidente. 

66  

Joana conseguiu um emprego numa fábrica de laticínios para 
ganhar salário mensal de R$ 5.000,00. Assim que soube de sua 
aprovação no processo seletivo, Joana procurou a empresa 
solicitando que não fizesse o desconto mensal de INSS. Explicou 
que desaprova a forma pela qual a autarquia é administrada e 
pretende usar parte do seu salário para investir numa previdência 
privada e, com isso, ter rentabilidade e condições melhores do que 
as proporcionadas pelo Regime Geral de Previdência Social.  

Diante destes fatos, assinale a afirmativa que avalia corretamente 
a demanda de Joana.  

(A) É possível atendê-la, desde que ela comprove, prévia e 
documentalmente, a contratação de previdência privada. 

(B) Pode ser parcialmente acolhida, pois Joana deverá, em relação 
ao seu salário, contribuir para o INSS ao menos sobre 1 salário 
mínimo. 

(C) É passível de ser acatada, uma vez que atualmente é possível 
a renúncia formal em relação ao Regime Geral de Previdência 
Social. 

(D) É impossível de ser satisfeita, uma vez que o regime 
previdencial é geral e obrigatório. 

(E) Pode ser atendida, desde que haja autorização judicial em 
ação própria por ela movida para tal fim. 

67  

Princípios são proposições diretoras, que orientam e cristalizam 
valores fundamentais no âmbito jurídico e social. 

Considerando esse conceito, assinale a opção que corresponde a 
um dos princípios basilares da Seguridade Social no Brasil. 

(A) Exclusividade da base de financiamento. 

(B) Caráter centralizado da gestão administrativa. 

(C) Equidade na forma de participação no custeio. 

(D) Redutibilidade do valor dos benefícios em casos radicais. 

(E) Disparidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e 
rurais. 

68  

Fonte tem o sentido de origem, procedência, de onde emana algo. 
No âmbito federal, a fonte do orçamento da Seguridade Social é 
composta das receitas da União, receitas das contribuições sociais 
e receitas de outras fontes.  

De acordo com a lei de regência, constituem contribuições sociais 
as: 

(A) das empresas, incidentes sobre 50% da remuneração paga ou 
creditada aos segurados a seu serviço. 

(B) dos trabalhadores, incidentes sobre 50% do seu salário-de-
contribuição. 

(C) das empresas, incidentes sobre transferências bancárias. 

(D) incidentes sobre a receita de concursos públicos, exceto 
concurso de prognósticos. 

(E) dos empregadores domésticos. 
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Roberta trabalhava na iniciativa privada há 12 anos, sendo 
aprovada no concurso para Auditor de Controle Externo do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, e em breve tomará 
posse no desejado cargo. Mara, irmã de Roberta, que é 
Procuradora do Tribunal de Contas de Pernambuco há 6 anos, 
recebeu uma proposta muito vantajosa de um dos maiores 
escritórios de advocacia do país, e decidiu pedir exoneração para 
assumir esse novo desafio profissional.  

Considerando as situações descritas, a respeito da contagem de 
tempo de contribuição e compensação financeira, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Roberta levará consigo o tempo de contribuição do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) para o Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) e Mara, o tempo de contribuição 
junto ao RPPS para o RGPS. 

(B) Somente Roberta poderá averbar o tempo de contribuição do 
RGPS para o RPPS, pois o inverso, que é o caso de Mara, não 
tem previsão legal. 

(C) Não existe a possibilidade ou previsão legal de contagem 
recíproca de tempo de contribuição de um regime para outro, 
pois são independentes e autônomos. 

(D) Somente Mara poderá averbar o tempo de contribuição do 
RPPS para o RGPS, pois o inverso não tem previsão legal. 

(E) A contagem recíproca de tempo de contribuição somente é 
possível se houver decisão judicial favorável, e nesse caso não 
há compensação financeira entre os Regimes. 

70  

O Governador do Estado de Pernambuco, após estudos e debate 
com sua assessoria jurídica, resolveu conceder anistia numa 
matéria previdenciária porque isso atenderia ao interesse público.  

Com base na Constituição do Estado de Pernambuco, assinale a 
afirmativa que apresenta o instrumento jurídico adequado para 
alcançar o objetivo pretendido pela autoridade estadual. 

(A) Lei específica estadual de iniciativa do respectivo Poder 
Executivo. 

(B) Decreto legislativo expedido pela Assembleia Estadual. 

(C) Lei de iniciativa proposta pelo Poder Judiciário estadual. 

(D) Decreto expedido pelo Governador do Estado e ratificado pela 
Assembleia Legislativa. 

(E) Lei geral de iniciativa de qualquer dos Poderes estaduais, que 
deverá ser aprovada em plebiscito. 

 

Direito Penal 

71  

A empresa VerdeX, do setor de agroindústria, foi flagrada por 
órgão ambiental estadual realizando o lançamento de efluentes 
tóxicos em um rio que abastece comunidades ribeirinhas. O laudo 
técnico confirmou a contaminação da água e a morte de peixes. 
Durante a investigação, constatou-se que os dirigentes da VerdeX 
sabiam do problema, mas não adotaram providências para corrigir 
a falha no sistema de tratamento de resíduos a fim de evitar 
gastos. A pessoa jurídica e seus dirigentes foram denunciados pela 
prática do crime de poluição (art. 54 da Lei nº 9.605/1998). 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) apenas os dirigentes podem ser responsabilizados 
criminalmente, pois pessoas jurídicas não respondem, 
diretamente, por crimes contra o meio ambiente. 

(B) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada apenas no campo 
administrativo, pois a privação de liberdade, típica do direito 
penal, é aplicável somente a pessoas físicas. 

(C) a responsabilidade criminal da pessoa jurídica exclui a 
responsabilidade de seus dirigentes, sob pena de bis in idem. 

(D) a pessoa jurídica pode ser responsabilizada criminalmente, 
desde que fique comprovado que a infração penal foi 
cometida em seu interesse ou benefício. 

(E) a conduta narrada é penalmente atípica, pois não houve 
comprovação do dolo direto em relação à conduta comissiva 
dos dirigentes. 

72  

Em março de 2023, foi publicada a Lei “1”, que aumentou a pena 
mínima do crime de furto simples de 1 (um) para 2 (dois) anos de 
reclusão. Em julho de 2024, essa lei foi revogada pela Lei “2”, 
sendo restabelecida a redação anterior. Em janeiro de 2025, 
entrou em vigor a Lei “3”, que aumentou novamente a pena 
mínima para o crime referido, desta vez, para 3 (três) anos de 
reclusão. Pedro foi julgado em maio de 2025 por furto simples 
consumado em janeiro de 2023. 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que deve ser 
aplicada: 

(A) a lei vigente ao tempo da publicação da sentença. 

(B) a lei vigente no momento da prática do crime, com base na 
teoria da atividade. 

(C) a lei mais benéfica ao réu, mesmo que não seja a vigente no 
momento da prolação da sentença. 

(D) a lei vigente no momento da consumação do crime, com base 
na teoria do resultado. 

(E) a lei vigente na assinatura da sentença, pois a ultratividade só 
incide em caso de extinção de punibilidade. 
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Durante uma festa, Carlos agrediu verbalmente José, seu vizinho, 
imputando-lhe falsamente a prática de conduta criminosa. Após as 
ofensas perpetradas publicamente, José não quis noticiar o fato às 
autoridades de persecução penal. Contudo, indignados com a 
postura de Carlos e compadecidos com a situação de José, os 
vizinhos presentes na festa foram à Delegacia de Polícia para 
formalizar notícia-crime. 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que a ação 
penal: 

(A) é pública incondicionada, e o Ministério Público pode ajuizá-la 
independentemente da vontade da vítima. 

(B) é privada condicionada, sendo necessária a manifestação do 
Ministério Público para o seu ajuizamento. 

(C) é privada, cabendo tão somente à vítima o direito de ajuizá-la 
mediante queixa. 

(D) pode ser proposta pelos vizinhos, desde que a vítima queira 
representar. 

(E) será privada subsidiária da pública, podendo a vítima ajuizá-la 
caso o Ministério Público se mantenha inerte. 

74  

Bruno, empresário do ramo de entretenimento, foi denunciado 
pela prática do crime de lavagem de ativos (bens, direitos e 
valores) após apuração de que ele adquiriu imóveis de luxo, 
registrados em nome de terceiros, utilizando recursos 
provenientes da exploração do jogo do bicho.  

A defesa alegou que a infração penal apontada como antecedente 
configurava mera contravenção penal e, mesmo assim, ainda não 
havia sido reconhecida em condenação transitada em julgado, 
razão pela qual não restou caracterizado o crime de lavagem de 
ativos. 

Diante de tal situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) A falta de condenação pela infração penal antecedente 
impede a consumação e imputação do crime de lavagem de 
ativos. 

(B) A conduta narrada não caracteriza o crime de lavagem de 
ativos, pois a conduta antecedente, de fato, não configura 
crime, mas sim contravenção penal. 

(C) A consumação do crime de lavagem de ativos prescinde da 
condenação definitiva pela prática da infração penal 
antecedente. 

(D) A consumação do crime de lavagem de ativos demanda 
obrigatoriamente o processamento da infração penal 
antecedente.  

(E) A consumação do crime de lavagem de ativos depende da não 
ocorrência da extinção da punibilidade em relação à infração 
penal antecedente. 

 

Direito do Trabalho 

75  

Dos serviços ou atividades listados a seguir, cujos trabalhadores 
estejam na iminência de deflagrar greve, assinale aquele(a) cuja 
entidade patronal correspondente ou os empregadores 
diretamente interessados deverão, pela Lei, ser notificados com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes da 
paralisação. 

(A) Funerários. 

(B) Telecomunicações. 

(C) Captação e tratamento de esgoto e lixo. 

(D) Distribuição de medicamentos e alimentos. 

(E) Turismo, eventos esportivos e culturais. 

76  

Conforme o art. 3º da CLT, considera-se empregado toda pessoa 
física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência desse e mediante salário.  

Entre os requisitos que caracterizam essa relação está a 
subordinação que, do ponto de vista jurídico, caracteriza-se como: 

(A) econômica. 

(B) jurídica. 

(C) técnica. 

(D) política. 

(E) social. 

77  

Clodoaldo é empregado numa empresa há 7 meses. Ao ser 
solicitado quanto a uma habilidade que ele havia informado 
possuir em seu currículo, Clodoaldo reconheceu que não tinha a 
competência que alegou ter – ou seja, mentiu em seu currículo 
para ter mais chance de obter a vaga. Ciente disso, a empresa 
suspendeu Clodoaldo por 40 dias.  

Diante da situação apresentada e dos termos da CLT, assinale a 
opção correta. 

(A) A suspensão aplicada resulta na rescisão injusta do contrato de 
trabalho.  

(B) A empresa agiu corretamente diante da desonestidade de 
Clodoaldo - por abalar a boa-fé contratual -, cujo retorno 
ocorrerá no 46º dia. 

(C) A empresa procedeu erroneamente, pois a falta ocorreu no 
momento da entrega do currículo e, portanto, foi tacitamente 
perdoada diante do tempo transcorrido. 

(D) A conduta do empregado não é passível de punição pelo 
empregador, uma vez que os pequenos exageros no currículo 
não prejudicaram terceiros. 

(E) A empresa poderá dispensar Clodoaldo por justa causa, após o 
cumprimento da suspensão, em função da gravidade da falta 
cometida.  
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Após fracasso nas negociações, a categoria dos bancários de 
determinada localidade instaurou dissídio coletivo e obteve, em 
15 de junho de 2025, uma sentença normativa na Justiça do 
Trabalho. Já o sindicato dos rodoviários da mesma localidade, 
também em 15 de junho de 2025, negociou e assinou uma 
convenção coletiva de trabalho com o sindicato representativo da 
categoria econômica correlata.  

Considerando que tanto o dissídio coletivo quanto a sentença 
normativa terão vigência pelo prazo máximo previsto em lei, 
assinale a opção que indica corretamente qual é esse prazo e até 
quando eles permanecerão em vigor. 

(A) Tanto a sentença normativa quanto a convenção coletiva 
vigorarão até 14 de junho de 2029. 

(B) A convenção coletiva de trabalho vigorará até 14 de junho de 
2026 e a sentença normativa, até 14 de junho de 2027. 

(C) A sentença normativa vigorará até 14 de junho de 2029 e a 
convenção coletiva de trabalho, até 14 de junho de 2027. 

(D) A convenção coletiva de trabalho vigorará até 14 de junho de 
2027 e a sentença normativa, até 14 de junho de 2026. 

(E) Tanto a sentença normativa quanto a convenção coletiva 
vigorarão até 14 de junho de 2027. 

 

Direito Ambiental 

79  

O Código Florestal concretiza o direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, direito fundamental de 
terceira dimensão, instituindo áreas de preservação permanente 
para proteger as gerações atuais e futuras. 

Com base nas disposições da Lei nº 12.651/2012, as afirmativas a 
seguir indicam corretamente o que é considerado Área de 
Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, à exceção 
de uma. Assinale-a.  

(A) Faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha 
do leito regular, em largura mínima de cinquenta metros, para 
os cursos d’água de menos de dez metros de largura. 

(B) Encostas ou partes destas com declividade superior a quarenta 
e cinco graus, equivalente a cem por cento na linha de maior 
declive. 

(C) Bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do 
relevo, em faixa nunca inferior a cem metros em projeções 
horizontais. 

(D) Restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de 
mangues. 

(E) Manguezais, em toda a sua extensão. 

80  

A sociedade empresária Alfa pretende desenvolver atividade 
econômica organizada potencialmente causadora de significativo 
impacto ambiental, motivo pelo qual exige-se, a priori, a 
observância do procedimento de licenciamento ambiental. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da 
Resolução nº 237/1997 do CONAMA, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, 
obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, 
declarando que o local e o tipo de empreendimento ou 
atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao 
uso e ocupação do solo e, quando for o caso, a autorização 
para supressão de vegetação e a outorga para o uso da água, 
emitidas pelos órgãos competentes. 

II. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão 
ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às 
expensas da autoridade pública licenciante.  

III. O órgão ambiental competente definirá, se necessário, 
procedimentos específicos para as licenças ambientais, 
observadas a natureza, características e peculiaridades da 
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do 
processo de licenciamento com as etapas de planejamento, 
implantação e operação. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Durante a realização de simpósio sobre o direito fundamental ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, diversos palestrantes 
deram enfoque à importância da definição, na forma da lei, de 
espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Complementar 
nº 140/2011, é correto afirmar que definir espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegidos é uma ação 
administrativa: 

(A) comum entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

(B) comum entre a União, os Estados e o Distrito Federal, apenas. 

(C) comum entre os Estados e o Distrito Federal, apenas. 

(D) privativa dos Municípios. 

(E) privativa da União.  

82  

Lucas, empresário, demonstrou interesse em proceder ao 
parcelamento do solo urbano localizado em uma pequena 
municipalidade, no interior do Estado de Pernambuco. Buscando 
informações sobre a temática, Lucas verificou que somente será 
admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim 
definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições da Lei nº 
6.766/1979, analise as hipóteses relacionadas às restrições para o 
parcelamento do solo listadas a seguir. 

I. Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de 
tomadas as providências para assegurar o escoamento das 
águas. 

II. Em terrenos com declividade igual ou superior a trinta por 
cento, salvo se atendidas exigências específicas das 
autoridades competentes. 

III. Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a 
poluição impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua 
correção. 

Nesse cenário, não será permitido o parcelamento do solo na(s) 
hipótese(s) elencada(s) em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

Direito Eleitoral 

83  

João, candidato a Prefeito do Município Delta na eleição do ano X, 
recebeu a informação de que Pedro, eleitor residente no referido 
Município, teria oferecido materiais de construção a cinco 
eleitores para que votassem em Inês, candidata ao mesmo cargo 
eletivo. Em razão das provas testemunhais e documentais que 
corroboravam a informação recebida por João, sua assessoria 
iniciou estudos quanto à possibilidade, ou não, de ajuizar a ação 
de captação ilícita de votos, bem como em relação aos requisitos 
exigidos. 

Ao fim dos estudos, concluiu-se corretamente que: 

(A) a ação de investigação judicial eleitoral pode ser ajuizada em 
face de Pedro e, caso comprovada a participação direta ou 
indireta de Inês, também em face dela. 

(B) a responsabilização de Inês exige que seja demonstrado o seu 
benefício, devendo ser formado um litisconsórcio passivo 
necessário com Pedro, estando ambos sujeitos à sanção de 
multa. 

(C) os fatos devem ter ocorrido a partir da data do registro de 
candidatura, sendo possível o ajuizamento da ação cabível em 
face de Inês, não de Pedro, caso deles tivesse conhecimento. 

(D) por não estar caracterizado o abuso de poder, em razão do não 
comprometimento da normalidade e da legitimidade da 
eleição, deve ser ajuizada a representação a que se refere o 
art. 96 da Lei nº 9.504/1997. 

(E) a captação ilícita de votos não exige a comprovação do dolo 
específico do autor da conduta, mas apenas a demonstração 
da injuridicidade do seu obrar e do nexo causal com o 
comprometimento da normalidade da eleição. 

84  

Dirigentes nacionais dos Partidos Políticos Alfa, Beta e Gama 
iniciaram debates com o objetivo de formar uma federação 
partidária. Os dirigentes de Alfa sustentavam que, uma vez 
formada a federação, seriam apresentados candidatos comuns 
para as eleições proporcionais com observância das diretrizes 
definidas por assembleia geral congregando membros das três 
legendas. Os dirigentes de Beta, por sua vez, defendiam que a 
federação, uma vez formada, passaria a ter um estatuto comum. 
Por fim, os dirigentes de Gama sustentavam que, se uma das 
legendas deixasse a federação antes do decurso do prazo legal, 
ainda que no último ano, ficaria impedida de celebrar coligação 
nas duas eleições seguintes. 

À luz dos balizamentos estabelecidos na legislação de regência, em 
relação aos posicionamentos dos dirigentes partidários, é correto 
afirmar que: 

(A) todos estão corretos. 

(B) somente os de Alfa estão corretos. 

(C) somente os de Beta estão corretos. 

(D) somente os de Alfa e Gama estão corretos. 

(E) somente os de Beta e Gama estão corretos. 
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No dia 20 de maio do ano X, no qual seriam realizadas eleições 
municipais, correligionários do Partido Político Alfa, que 
pretendiam apresentar candidaturas ao cargo eletivo de vereador 
nas referidas eleições, reuniram-se com dirigentes partidários e os 
questionaram em relação à possibilidade, ou não, de iniciarem a 
arrecadação de recursos, para a campanha eleitoral, por meio da 
Instituição Sigma, que promove o serviço de financiamento 
coletivo por meio de sítios na internet. 

Na ocasião, foi corretamente esclarecido aos correligionários que 
a arrecadação:  

(A) é vedada da forma cogitada. 

(B) poderia ser iniciada somente após o registro das candidaturas. 

(C) embora seja permitida da forma indicada, a liberação dos 
recursos fica condicionada ao registro da candidatura. 

(D) é permitida da forma indicada, sendo os recursos direcionados 
aos pré-candidatos, que os contabilizarão, mas somente 
poderão realizar despesas após o registro da candidatura. 

(E) é permitida da forma indicada, mas a realização de despesas 
deve estar conectada às fases do processo eletivo, 
principiando pelas convenções partidárias e avançando para a 
campanha eleitoral. 

86  

João, Prefeito do Município Alfa, com cem mil habitantes, foi 
candidato à reeleição nas eleições de 2024. O seu registro de 
candidatura, no entanto, foi indeferido pelo órgão jurisdicional de 
primeira instância da Justiça Eleitoral, em razão de impugnação 
apresentada por Maria, que também concorria ao referido cargo 
eletivo. Essa decisão foi reformada pelo Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE) competente. Isso permitiu que João participasse do pleito e 
fosse eleito com 30% dos votos, não computados os em branco e 
os nulos. Maria obteve 29% dos votos, e Pedro, 28%. Poucos meses 
após a posse de João, o acórdão do TRE foi reformado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que manteve a cassação do 
registro de João. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que: 

(A) não é possível a cassação do diploma de João, o que deveria 
ser objeto de ação própria. 

(B) apesar do número de votos anulados em razão da decisão do 
TSE, deve ser realizada nova eleição. 

(C) Maria deve ser empossada como Prefeita do Município Alfa, 
apenas pelo fato de ter ficado em segundo lugar na votação 
em eleição da qual João não mais participa. 

(D) os votos atribuídos a João devem ser somados aos em branco 
e aos nulos, e, como esse total não superou 50% do total de 
votos, não deve ser realizada nova eleição. 

(E) a decisão do TSE influirá somente sobre o resultado da eleição 
se tiver reconhecido inelegibilidade preexistente ao registro de 
candidatura, caso contrário, a cassação do mandato deve ser 
buscada por meio de ação própria. 

 

Controle Externo da Administração 
Pública 

87  

Compete ao TCE-PE apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Governador do Estado e pelos Prefeitos Municipais. 

Sobre as contas de governo dos prefeitos, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Serão acompanhadas, dentre outros documentos e 
informações, pelos balanços gerais e pelos demonstrativos 
relativos à gestão fiscal. 

II. Serão apreciadas pelo Tribunal, mediante parecer prévio, a ser 
elaborado até o último dia útil do mês de dezembro de cada 
ano. 

III. Serão prestadas diretamente ao Tribunal de Contas, em até 60 
dias da abertura da sessão legislativa. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

88  

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
(TCE-PE), no exercício de suas atribuições, pode realizar 
fiscalizações por iniciativa própria ou quando provocado, relacione 
os instrumentos de fiscalização disponíveis à Corte às respectivas 
finalidades (ou conceitos) regimentais. 

1. Monitoramento 

2. Levantamento 

3. Inspeção 

(   ) Tem por objetivo identificar objetos e instrumentos de 
fiscalização e avaliar a viabilidade da sua realização. 

(   ) Tem por finalidade suprir omissões, esclarecer dúvidas e 
apurar denúncias ou representações. 

(   ) Busca aferir o cumprimento das deliberações do TCE-PE e dos 
resultados delas advindos. 

Assinale a opção que apresenta a relação correta, na ordem 
apresentada. 

(A) 2 – 3 – 1. 

(B) 1 – 1 – 3. 

(C) 2 – 1 – 3. 

(D) 2 – 2 – 3. 

(E) 1 – 2 – 3. 
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O Ministério Público de Contas (MPC) integra a estrutura do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-PE), exercendo, 
dentre outras funções, a preservação da ordem jurídica e a defesa 
do patrimônio público.  

Sobre o MPC e as disposições do Regimento Interno do TCE-PE, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. O TCE-PE fixa, por meio de Resolução, a regulamentação das 
legitimações recursais dos membros do MPC. 

II. Dois membros do MPC não podem atuar simultaneamente em 
um mesmo processo nas sessões do Tribunal. 

III. O membro do MPC tem o prazo contado em dobro para 
apresentação de recursos quando atua como parte. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

90  

Os processos de controle externo a cargo do TCE-PE se 
desenvolvem em fases, conforme definido em seu Regimento 
Interno. 

A fase processual que consiste em atividades de auditoria, 
notificação, juntada aos autos das peças de defesa, quando for o 
caso, e envio para o Relator, responsável pela fase de julgamento, 
é denominada: 

(A) formalização. 

(B) preparação. 

(C) instrução. 

(D) judicante. 

(E) fiscalizatória. 

91  

O TCE-PE aplicou penalidade de multa ao gestor de uma empresa 
pública integrante da administração indireta do Município Alfa. A 
penalidade teve como única fundamentação a constatação de 
grave violação a normas do Direito Financeiro. 

Considerando os fatos narrados, assinale a opção que indica 
corretamente o legitimado para executar a decisão do TCE-PE, 
caso o referido gestor não realize recolhimento da multa que lhe 
foi aplicada. 

(A) Câmara Municipal do Município Alfa. 

(B) Município Alfa, por intermédio de sua procuradoria. 

(C) Estado de Pernambuco, por meio de sua Procuradoria. 

(D) Estado de Pernambuco, mediante a Assembleia Legislativa. 

(E) TCE-PE, valendo-se do Ministério Público de Contas. 

92  

A Câmara de Vereadores do Município Alfa instaurou uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de 
apurar denúncias de desvio de recursos na área da saúde 
municipal. Após deliberação e aprovação pelos membros da CPI, 
seu presidente expediu ofício intimando um Conselheiro do TCE-
PE a depor, na condição de testemunha, perante a referida 
Comissão. 

Considerando as prerrogativas constitucionais dos membros dos 
Tribunais de Contas, é correto afirmar que a intimação expedida 
pela Câmara de Vereadores é: 

(A) constitucional, tendo em vista que a CPI possui poderes 
jurisdicionais. 

(B) inválida, pois os Conselheiros não estão sujeitos à intimação, 
podendo, contudo, serem convidados a prestar testemunho. 

(C) legítima, pois todos os agentes públicos têm o dever de prestar 
informações sobre ilegalidades na aplicação de recursos 
públicos de que tenham conhecimento. 

(D) ilegal, pois os Conselheiros do Tribunal de Contas se 
equiparam a juízes da mais alta entrância, não podendo ser 
notificados por CPI. 

(E) legítima, pois a intimação na condição de testemunha, e não 
de investigado, não representa violação às prerrogativas dos 
Conselheiros do Tribunal de Contas. 

93  

A Constituição Federal fixa normas sobre a composição, a 
organização e as atribuições dos Tribunais de Contas. 

Considerando esses aspectos, analise as afirmativas a seguir. 

I. A lei estadual não pode dispensar a formação de lista tríplice 
para a escolha de Procurador-Geral do Ministério Público de 
Contas. 

II. A norma de constituição estadual que determina que o 
Tribunal de Contas do Município seja integrado por três 
conselheiros indicados pela Câmara de Vereadores e dois 
indicados pelo Prefeito é constitucional. 

III. A indicação de membro do Ministério Público de Contas com 
menos de dez anos no cargo para compor a lista tríplice 
destinada à escolha de conselheiro do Tribunal de Contas viola 
a Constituição Federal. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

94  

O TCE-PE deve assegurar a seus jurisdicionados o direito ao 
contraditório e à ampla defesa em todos os seus processos de 
fiscalização. 

Conforme o Regimento Interno do TCE-PE, contra a decisão do 
Vice-Presidente do Tribunal que nega seguimento ao pedido de 
rescisão, cabe o seguinte recurso: 

(A) agravo, no prazo de 15 dias úteis. 

(B) recurso ordinário, no prazo de 15 dias. 

(C) recurso ordinário, dirigido ao Pleno. 

(D) embargo de declaração, no prazo de 15 dias. 

(E) recurso de reconsideração, dirigido ao Presidente do TCE-PE. 
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Noções de TI e Inteligência Artificial 

95  

Existem diversos sistemas informáticos sendo desenvolvidos em 
auxílio aos procedimentos administrativos e jurídicos, com amplo 
emprego do uso de Inteligência Artificial (IA) generativa para 
resolução de problemas e elaboração de textos com segurança 
jurídica. 

Neste contexto, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
recomenda que, no uso de IA generativa na prática jurídica, devem 
ser contempladas diretrizes que observem: 

(A) a dispensa de informar de forma transparente ao interlocutor, 
no caso de emprego de assistentes virtuais de atendimento 
(chatbots), que se trata de uma máquina. 

(B) a conformidade com a legislação vigente, incluindo o Estatuto 
da Advocacia e da OAB, o Código de Ética e Disciplina da OAB, 
a Lei Geral de Proteção de Dados, o Código de Processo Civil e 
as normas de propriedade intelectual. 

(C) a possibilidade de realização, por assistentes virtuais de 
atendimento (chatbots), de algumas atividades privativas da 
advocacia, conforme diretrizes institucionais estabelecidas 
pela alta direção. 

(D) o envio indiscriminado de extratos de informações de 
processos internos para elaboração de resumos em IA 
generativa pública. 

(E) a substituição integral de procedimentos tradicionais que 
dependem exclusivamente de análise realizada pelo advogado 
pelo emprego de IA generativa. 

96  

Jorge, um analista do TCE-PE, está auditando uma planilha de 
execução orçamentária elaborada no Google Planilhas.  

 
Considerando que Jorge usou a operação de arrastar a partir das 
células B9 e B13 apenas para as respectivas células em branco, o 
valor calculado para a célula B10 e a fórmula da célula B14 são, 
respectivamente, 

(A) 3% e =D/A. 

(B) 30% e =B8/B2. 

(C) 0,3 e =B11/B1. 

(D) 30,00% e =B12/B2. 

(E) R$ 30.000,00 e = D/A. 

97  

Ameaças são agentes ou condições que causam incidentes que 
comprometem as informações e seus ativos, por meio da 
exploração de vulnerabilidades, provocando perdas de 
confidencialidade, integridade e disponibilidade e, 
consequentemente, causando impactos aos negócios de uma 
organização.  

Com relação à intencionalidade das ameaças, os grupos em que 
elas podem ser classificadas são: 

(A) propositais, criminosas e exploratórias. 

(B) naturais, voluntárias e involuntárias. 

(C) difusas, artificiais e digitais.  

(D) acidentais e propositais.  

(E) online e offline.  

98  

O Google Meet é uma ferramenta de comunicação online que 
pode ser utilizada nos Tribunais de Contas para inúmeras 
atividades, de atendimento ao público até treinamentos e oficinas. 
A ferramenta suporta diversos recursos de segurança, entre eles a 
encriptação de dados. 

Com relação à encriptação, analise as afirmativas a seguir. 

I. O Google Meet cumpre as normas de segurança da Internet 
Engineering Task Force (IETF) relativas a Datagram Transport 
Layer Security (DTLS) e Secure Real-time Transport Protocol 
(SRTP). 

II. Por predefinição, as gravações do Google Meet armazenadas 
no Google Drive são encriptadas em repouso. 

III. Por padrão, todos os dados transmitidos durante 
videoconferências realizadas pelo Google Meet — seja por 
navegador de internet, pelos aplicativos do Google Meet em 
dispositivos Android ou Apple® iOS®, ou por meio de hardware 
específico para salas de reunião — são criptografados durante 
o trânsito entre o cliente e os servidores da Google. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Com relação à Inteligência Artificial, analise as afirmativas a seguir 
e assinale (V) para verdadeira e (F) para falsa. 

(   ) Representa o conjunto de modelos, algoritmos, técnicas e 
metodologias que podem ser implementados como sistemas 
computacionais  

(   ) Produz resultados como previsões, classificações, 
recomendações e decisões, a partir de processos de 
aprendizagem baseados em grande volume de dados. 

(   ) Tem potencial para influenciar somente ambientes virtuais. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) F – V – V. 

(C) V – F – F. 

(D) F – F – F. 

(E) V – V – V. 

100  

Relacione os termos de sistemas baseados em Inteligência 
Artificial listados a seguir com suas respectivas definições. 

1. Precisão factual 

2. Avaliação de modelo 

3. Confiabilidade 

4. Auditoria algorítmica 

(   ) Conjunto de processos, metodologias e técnicas para examinar 
um algoritmo em busca de fragilidades e problemas como viés, 
injustiça ou insegurança, subsidiando a sua melhoria. 

(   ) Capacidade de um modelo ou algoritmo de gerar respostas 
corretas, verificáveis e produzidas a partir de fontes confiáveis. 

(   ) Grau em que um modelo ou dado pode ser confiável para 
produzir resultados precisos e consistentes. 

(   ) Processo que usa diferentes métricas de avaliação para 
entender o desempenho de um modelo de aprendizado de 
máquina, bem como seus pontos fortes e fracos. 

A relação correta, na ordem apresentada, é: 

(A) 3 – 4 – 2 – 1. 

(B) 2 – 3 – 1 – 4. 

(C) 4 – 1 – 3 – 2. 

(D) 1 – 2 – 4 – 3. 

(E) 4 – 3 – 1 – 2. 
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